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CARTA TESTEMUNHÁVEL 
- Trata-se de um recurso que se processa perante o escrivão. 
- É um recurso de natureza subsidiária cabível quando a lei não houver previsto o cabimento de outro. 
- Quando o juiz não recebe o recurso ou quando não dá andamento. 
Quais os recursos que não recebidos dão ensejo a Carta Testemunhável?
- Recurso em Sentido Estrito;     - Protesto por Novo Júri e         - Agravo em Execução. 
Vale esclarecer que o protesto por novo júri foi excluído do rol de recursos com reforma CPP. 
Por que a carta testemunhável subsidiária. Se a lei não prevê outro recurso não caberá a Carta. Ex: Se o juiz não receber a APELAÇÃO não será cabível a Carta Testemunhável porque para a hipótese a lei prevê cabimento do Recurso em Sentido Estrito, com fundamento no CPP, Art. 581, XV.
Se o Relator não receber o Recurso Extraordinário igualmente não caberá a Carta – para a hipótese a lei prevê o Agravo de Instrumento, com fundamento no Art. 28, da Lei nº 8.038/90. Se o juiz deixar de dar andamento a Apelação como para essa hipótese a lei não prevê nenhum outro recurso a Carta será a medida adequada Fundamento CPP art. 639, II. 
A CARTA deverá ser requerida ao Escrivão no prazo de 48 horas, devendo o testemunhante indicar as peças a serem trasladadas, a fim de que se forme o instrumento. 
A Carta se processa em duas situações: 
a) quando o juiz não recebe o recurso alegando que não houve motivação 
b) alegando que a parte não tem jus postulandi. O pecado é o juiz receber o recurso e não dá andamento. Para o juiz que recebe o recurso e não dá andamento o legislador em nenhuma regra prevê a possibilidade de censura. A carta deverá totalmente instruída quando destinada ao Escrivão – para ter condições de analisar o mérito do recurso denegado pela Câmara ou Turma. Não há necessidade de fazer remessa dos autos. Art. 644, CPP = Regra Quando a parte requer a carta ao escrivão deverá instruí-la suficientemente. Como instruir? Pegar o processo e xerocopiar da folha 02 até a última folha. A Carta sobe para a Câmara ou Turma para analisar as cópias que são trasladadas. 
 Carta Testemunhável segue procedimento RESE (Recurso Sentido Estrito),mas não cabe aplicação CPP, art. 589, §Único 
HIPÓTESES QUE CABE A CARTA TESTEMUNHÁVEL:
1) Não recebe o recurso.     2) Recebe recurso, mas não dá andamento.
Por que quando o juiz se retrata não cabe a parte contrária recorrer aplicar o art. 589, par. Único – quando o juiz se retrata da seguinte forma: se não recebeu, acaba recebendo; se não deu fundamento, dará o andamento. Em nenhuma das hipóteses acima não consta do art 581 como forma recorrível. O Recurso em Sentido Estrito é adotado pela Carta Testemunhável no Art. 643, CPP 
Qual a origem do nome CARTA TESTEMUNHÁVEL? - Os juízes determinavam a seus escrivães que não dessem seguimentos aos agravos interpostos contra as decisões por eles proferidas.A parte que se sentia prejudicada procurava o escrivão a quem cobrava providências para que o recurso fosse encaminhado ao Tribunal. Como o escrivão não tomava nenhuma providência a parte vencida, fazendo-se acompanhar de testemunhas idôneas comparecia ao Tribunal solicitando ao seu Presidente providências para que o recurso chegasse àquele corte. O Presidente então determinava que se tomasse por termo o depoimento das testemunhas. Diante da veracidade do fato comprovado pela palavra das testemunhas determinava ao juiz a quo que fizesse imediata remessa do Agravo. - Como as providências foram adotadas em face do testemunho de pessoas idôneas surgiu então o nome que ainda hoje perdura de 
ORIGEM DA CARTA TESTEMUNHÁVEL. OBS: Juízes determinavam aos seus escrivães que não dessem seguimento aos agravos interpostos contra as decisões por eles providas, a parte que se sentia prejudicada procurava o escrivão a quem cobrava providências para que o recurso fosse encaminhado ao tribunal, como o escrivão não tomava nenhuma providência, a parte vencida fazendo-se acompanhar de testemunhas idôneas, comparecia ao tribunal solicitando ao seu presidente providências para que o recurso chegasse àquela corte. O presidente então determinava que se tomasse por termo o depoimento da testemunha, diante da veracidade do fato, comprovado pela palavra das testemunhas, determinava ao juiz a quo, que fizesse imediata remessa do agravo. Como as providências foram adotadas em face do testemunho de pessoas idôneas surgiu então o nome que ainda hoje perdura Carta Testemunhável. Conforme explicado a Carta testemunhável é requerida ao escrivão no prazo de 48 horas, que na prática corresponde a dois dias. (por que na prática corresponde em dois dias: para que o prazo em hora seja observado é necessário que o intimando, no momento da intimação coloque no mandado a hora em que esta sendo intimado, para que o prazo possa ser contado de minuto a minuto. Se o intimando omite essa formalidade o prazo em horas se transforma em dias observando-se então a regra do § 1º do art. 798 CPC). A carta testemunhável não tem efeito suspensivo art. 646 CPC. Quando o escrivão recebe a carta testemunhal, ele despacha a apelação da forma disposta na lei, dessa forma a carta testemunhal perde sua eficácia, pois a apelação será processada normalmente. A Carta testemunhável pode ser aplicada nos juizados especiais? Em regra não, salvo a exceção: quando o juiz não recebe o recurso e não dá andamento.
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CORREIÇÃO PARCIAL:

 

1 – Generalidades  a exemplo da carta testemunhável é um recurso de natureza subsidiária ou residual, cabível quando a lei não houver previsto outro recurso. 
2 – Cabimento  a correição parcial será admissível quando o juiz por erro ou abuso causar inversão na ordem legal dos atos processuais, é uma medida própria para combater error in procedento, isto é, quando o juiz tropeça na condução do processo, não serve para combater erro in judicando, isto é quando o juiz na sentença tiver absolvido quando caberia a condenação. É uma medida própria para combater erro na ritualidade do processo. Ex. se o juiz inicia uma instrução ouvindo primeiro as testemunha da defesa, ele incide em erro de ritualística, de procedimento, pois caberia ouvir primeiro as testemunha de acusação./ Se a defesa perde o prazo para arrolar as testemunha, após a preclusão o juiz defere e recebe o rol de testemunha, a medida cabível será a correição parcial, pois isso é erro de ritualística./ Se o MP ao receber o inquérito policial ao invés de denunciar ele pede mais diligências à autoridade policial, e o juiz indefere, caberá correição parcial, pois ao indeferir o juiz esta incidindo em abuso de poder. 
3 – Admite-se a Correição no Processo Civil? Admite-se a correição no processo civil, embora seu campo de incidência seja muito mais restrito do que no processo penal, porque quando o juiz no processo civil comete erro na ritualidade o faz através de decisão interlocutória as quais serão combatidas pelo agravo de instrumento, por isso o campo da correição parcial é mais restrito. Fica a correição parcial aplicável aos despachos de mero expediente. 
4 – Origem  no tempo do Brasil colônia, a correição parcial era conhecida como agravo de ordenação não guardada, no Brasil império era chamada de agravo por dano irreparável, com o nome que ainda hoje conserva fora prevista pela primeira vez no código do antigo Distrito Federal em 1911. 
5 – É Inconstitucional? Trata-se de outra polêmica de ordem doutrinária, embora a jurisprudência venha admitindo sem divergência pela sua constitucionalidade, vale esclarecer que sendo a correição um recurso tem inegavelmente natureza processual, como sabido, sob direito material e processual é a União no termos do art. 22, I, CF, quem tem competência privativa para legislar, no entanto, a correição embora seja um recurso se acha prevista nas leis estaduais ou nos regimentos internos dos tribunais. Sendo um recurso nãoseria a lei estadual a fonte normativa adequada, daí a sua inconstitucionalidade, segundo o entendimento doutrinário. Por que sendo inconstitucional ninguém argúi sua inconstitucionalidade? Porque quando o legislador ao reestruturar a justiça federal através da lei 5020/66 criou para os seus quadros a correição parcial, o legislador estadual então seguindo o exemplo também criou nos códigos de organização judiciária dos estados que é uma lei estadual a correição parcial como medida administrativo disciplinar, embora seja um recurso. (a polêmica esta na doutrina e não na jurisprudência, os doutrinadores consideram inconstitucional porque quem tem competência para legislar sobre direito material e processual e a União,) A correição não se encontra no código penal nem no código processual penal, estará contida no código de organização judiciária de cada Estado, em Sergipe a correição judiciária e chamada de reclamação. 
6 – É Recurso  a correição parcial tem a sua natureza jurídica discutível na doutrina posto que alguns entendem que se trata de recurso administrativo, enquanto outros defendem cuidar-se de recurso de natureza judicial, predomina o entendimento em que a correição é efetivamente um recurso judicial pelo gravame que causa à parte quando o juiz erra ou abusa causando inversão na ordem dos atos processuais. A doutrina apresenta duas justificativas que demonstram a natureza recursal da correição: 1ª o prejuízo causado a uma das partes, obrigando o tribunal a determinar que o juiz se amolde à lei. 2ª como a correição estabelece-se o contraditório, pois as razões do corrigente se opõem as razões do corrigido (corrigido corresponde a juízo). 
8 – Procedimento  a correição parcial a depender do Estado, adota como procedimento, o procedimento do recurso em sentido ou o procedimento do agravo de instrumento. Aqui em Sergipe, a correição adota o procedimento do agravo de instrumento, ou seja, deverá ser interposta diretamente no tribunal no prazo de 10 (dez) dias, devendo o corrigente no prazo de três dias comunicar ao juiz, e juntar a cópia do recurso para que o juiz a vista das razões possa ou não retratar-se, retratando-se comunica ao tribunal, e a correição perderá o seu objeto. O procedimento do agravo de instrumento se acha disciplinado no art. 522 a 529 do CPC. Quando a correição adota o procedimento do recurso em sentido estrito, deverá processar-se perante o próprio juiz, devendo ser interposta no prazo de 5 (cinco) dias, admitindo-se juízo de retratação. 
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HABEAS CORPUS:

 

1 – Considerações Sobre o HC a expressão habeas corpus significa exiba o corpo ou apresente a pessoa, a habeas corpus tem origem no direito inglês, a época de João Sem Terra em 1215, trata-se de uma garantia de ordem constitucional, com previsão no art. 5º, LXVIII, embora seja uma garantia constitucional, o seu modus procedendi se acha disciplinado no CPP, porque ai ele figura como recurso segundo entendimento do legislador ordinário quando na verdade o HC é uma ação. Por que o HC não é um recurso e sim uma ação: todo recurso tem com pressuposto a existência de uma decisão que ainda não transitou em julgado, o HC não se submete a essa exigência, podendo ser impetrado mesmo depois do trânsito em julgado, bem como poderá ser impetrado não apenas contra ato de autoridade, bem como do particular, como ação tem as mesmas condições que demais ações, ou seja, possibilidade jurídica do pedido; interesse de agir e legitimidade ad causam
sempre que houver uma violência ou coação ao direito de liberdade, ao direito de ir e vir, estará presente a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade ad causam
para a impetração do HC é conferida a qualquer pessoa do povo, tenha ou não capacidade postulacional para que se impetrem HC não se exige que seja advogado, qualquer pessoa do povo poderá fazê-lo, a legitimidade se estende ao maior, ao menor, ao nacional, ao estrangeiro, a pessoa jurídica em favor da pessoa física, ao MP e ao juiz quando estiver na condição de paciente sofrendo ou ameaçado de sofrer uma violência no seu direito ambulatorial. A sentença concessiva do HC será 
2 - Se o HC Não é um Recurso, Qual a Sua natureza Jurídica? Declaratória, constitutiva e cautelar. 
- Natureza Cautelar - Quando a ordem for concedida em HC preventivo. 
- Natureza Constitutiva - Quando concedida para invalidar sentença condenatória.
- Natureza Declaratória - Quando a ordem consentir e tiver como propósito decretar a extinção da punibilidade.
3 – A Doutrina Brasileira do HC  o habeas corpus é uma garantia de ordem constitucional para tutelar direito de liberdade. O campo de incidência do habeas corpus é a proteção à liberdade ambulatorial, surgiu na constituição republicana de 1891 ao tratar do habeas corpus, porém não definiu como devia o seu raio de ação, por outro lado, naquela época não existia o mandado de segurança vindo a surgir no ordenamento do jurídico brasileiro em 1924, em razão disso qualquer lesão ao direito de ir e vir que tivesse como pressuposto de exercício a liberdade de locomoção seria cabível a impetração de habeas corpus, isso é que se chama doutrina brasileira do habeas corpus. Duas coisas devem ser observadas para que possamos entender o que se chama a doutrina brasileira do habeas corpus, 1º a omissão do legislador brasileiro de 1891 que não definiu o raio de ação do habeas corpus (proteger o direito de liberdade) 2º àquela época não existia o mandado de segurança. 
Conclusão qualquer lesão ao direito de ir e vir que tivesse como pressuposto de exercício a liberdade de locomoção, seria o habeas corpus o remédio, a essa ampliação que foi dada ao habeas corpus, cumprindo lacunas que seria de competência do mandado de segurança se o mesmo existisse a época, se chama de doutrina brasileira do habeas corpus. Ex. funcionário exonerado do serviço público, se este julgando ter sido injustiçado impetrava-se habeas corpus, onde seria mais apropriado o mandado de segurança se esse existisse a época. (na época aplicava-se o HC a qualquer liberdade de ir e vir que) (hoje é medida apropriada como medida para proporcionar a correção violência, coação, ou constrangimento ao direito de liberdade) 
4 – Pode o HC Ser Interposto Por Qualquer Pessoa? SIM. O HC não é um recurso é uma ação, embora o legislador o considere como se o fosse, por essa razão o colocou no capítulo dos recursos. A natureza jurídica do habeas corpus permite que ele seja impetrado por qualquer pessoa, que estiver na condição de paciente, tenha ou não capacidade postulatória (é o único ato que pode ser praticado em juízo em quem não é advogado, inclusive aceito pela OAB), sua natureza jurídica é de ação penal popular. Tem que se obedecer às condições da ação, ou seja, possibilidade jurídica do pedido.
Quanto ao INTERESSE DE AGIR em duas situações faltará ao impetrante interesse processual:
1ª quando já houver cessado o constrangimento, o HC será prejudicado. 
2ª quando o HC não for à medida adequada. Ex. HC para a liberação de mala apreendida em aeroporto (não há violência a locomoção). 
5 – Quando o Juiz ao Receber Cópia do Flagrante, Relaxa a Prisão Está concedendo de Ofício? O legislador autoriza § 2º do art. 654 que o juiz ou o tribunal pode conceder o HC de ofício, porém quando no curso do processo juiz verificar que alguém sofre ou está na eminência de sofrer coação ilegal. Ex. quando o delegado de polícia faz uma prisão arbitrária, o juiz pode conceder o HC de ofício, em face da ilegalidade, e sendo ilegal a própria CF aponta saída, ou seja, relaxar a prisão. Ex. quando o juiz é comunicado da prisão em flagrante. Quando o preso está à disposição do juiz, este não pode conceder HC de ofício, a solução é relaxar a prisão de que a ordem foi proferida pelo próprio juiz. Ex. o juiz foi comunicação da prisão em flagrante e o juiz deixa de examinar a legalidade dela e despacha dizendo que aguarde-se em cartório a conclusão do processo, se transformará em autoridade co-autora e cabe a impetração de HC. 
6 – Qual o Órgão Competente Para Conhecer o Pedido de HC? Existem dois tipos de competência, para se saber qual será o órgão competente para julgar o HC devemos distinguir dois tipos de competência originária e a competência recursal. Para verificar a competência deve-se verificar a pessoa do paciente e a pessoa do co-ator. Ex. se o presidente da república, se o ministro de estado, se o procurado geral da república, senador, deputado federal estiverem na condição de paciente (paciente = quem sofre ou esta ameaçado de sofrer uma violência ou coação no seu direito de liberdade), segundo a CF essas pessoas devem ser julgados pelo STF. Se essas mesmas autoridade estiverem na condição de autoridades co-autoras o HC será julgado pelo STJ. (prerrogativa de função) 
OBS: depois da EC/45 se o juiz do trabalho estiver na condição de autoridade co-atora (decretar a prisão por depositário infiel) a prisão não tem natureza penal, a competência para julgar o HC será do TRT. Se a prisão tiver natureza penal (prisão por desacato) à justiça do trabalho não tem competência para julgar ações penais, então a competência para julgar o HC será do TRF. 
Prisão Civil (depositário infiel)  JT  TRT  TST  STF 
Prisão Penal (desacato)  TJ  TRF  STJ  STF 
Prisão Penal (desacato)  TRT  TRF  STJ  STF 
6 - Quando o HC pode ser renovado no STF  quando se trata de competência originária, ou seja, quando o HC já for impetrado diretamente, originariamente ao STF, ou seja, quando este não tenha natureza recursal. Quando a ordem de HC for denegada por um juiz de direito, um juiz federal, ou por um juiz eleitoral quais sãos as alternativas: 1ª dada a negação da ordem por qualquer uma dessas autoridades, cabe recurso em sentido estrito com fundamento no art. 581, x. 2ª se qualquer uma dessas autoridades denegar a ordem de HC será a impetração de outro HC para a autoridade imediatamente superior (essa é a ação mais usada). Porque se quando o advogado não impetra o HC e prefere interpor o recurso com tramitação morosa, essa escolha será prejudicial ao paciente, se isso ocorrer o advogado será destituído sumariamente do caso. 
O HC no primeiro grau será julgado em 24 horas, já no TJ será julgado na primeira sessão independentemente da pauta, para garantir a celeridade. 
Quando a ordem de HC for denegada por um tribunal estadual, federal, ou superior, existem duas hipóteses: 
- 1ª ROC para STJ. Recurso Ordinário Constitucional para o STJ 
- 2ª novo HC para o STJ (mais adotado em face da celeridade) 
Se provier de um tribunal superior duas alternativas: 
- 1ª ROC para STF. Recurso Ordinário Constitucional para o STF, 
- 2ª novo HC para o STF. (na pratica usa-se o mesmo HC, muda-se só o endereçamento da petição). 
Em se tratando da justiça militar os órgãos inferiores, ou seja, os órgãos de primeiro grau não tem competência para conhecer pedido de HC. Se a justiça for militar o HC será impetrado no TJ, não se impetra HC em conselhos militares ou auditorias militares. No entanto deve observar se a autoridade é uma autoridade militar estadual ou federal. Ex. comandante da polícia militar de Sergipe este estando na condição de autoridade co-autora, será competente para julgar o HC a TJ/SE. Se a coação provier de autoridade federal, por exemplo do 28 BC/SE o HC será impetrado no STM (superior tribunal militar situado em Brasília) 
AUTORIDADE ELEITORAL - Quando a ordem de HC for denegada por uma autoridade eleitoral restará ao denegante apenas uma alternativa, o recurso ordinário eleitoral para o TSE art. 276, Código Eleitoral, se o recurso for julgado improvido, não caberá outro recurso porque as decisões do TSE são irrecorríveis, a única solução será interpor outro HC no STF. (porque o HC é uma nova ação e não um recurso, portanto não viola uma questão constitucional). 
7 – Pode o pedido de HC ser reiterado? Existem três orientações jurisprudenciais sobre o tema: 
7.3– INADMISSÍVEL a reiteração porque a autoridade que denega a ordem se transforma em autoridade co-autora. Ex. HC impetrado para juiz, este denega a ordem, o correto é a impetração para autoridade imediatamente superior. É a mais aceita.
7.1– É admissível a reiteração, mesmo que a causa de pedir tenha os mesmos fundamentos porque a ordem não tem execução mandamental nem faz coisa julgada. Ex. na prática essa orientação não tem a menor aplicabilidade, pois se o juiz denegar a ordem e o autor renova o pedido este pode se negar a julgar o mesmo HC novamente, o correto é que o HC seja interposto no TJ. 
7.2 – É admissível a reiteração desde que se traga de novos argumentos e novas provas. Ex. na prática é admissível, tem aplicação, a dificuldade esta na formulação de novas provas, porque os novos argumentos serão mais fáceis de formular, pois isso vai depender da criatividade do impetrante. 
8 – Pode o HC beneficiar outras pessoas mesmo que não tenham impetrado a ordem? Embora o HC seja uma ação o legislador o considera como recurso estando inserido no capítulo dos recursos para que o HC tenha efeito extensivo duas circunstâncias devem ser levadas em consideração. 1ª Que haja concurso de agentes. 2ª Que a matéria não seja de caráter exclusivamente pessoal (ou seja, matéria de ordem subjetiva), (matéria de ordem objetiva – não tem caráter pessoal). Se estiverem presentes estes dois requisitos, concedida à ordem poderá ser extensiva para quem não tenha impetrado, conforme preceitua o art. 580 CPP. Ex. caso de Suzana Restow, ela conseguiu o HC daí os comparsas dela os Irmãos Cravinhos, seriam atingidos com o efeito extensivo, por isso foi revogado o HC e Suzana voltou para prisão. 9 – 
Nas transgressões disciplinares cabe HC? A CF anterior de 1967 proibia HC contra punição disciplinar, a atual não veda, portanto nos dias atuais a punição disciplinar poderá ser enfrentada por HC, a vedação hoje se aplica a punição disciplinar militar, conforme previsão § 2º do art. 143 CF/88. O regime militar tem como nota característica a disciplina e a hierarquia daí o motivo pelo qual a proibição, que não tem, porém valor absoluto, porque a jurisprudência dos tribunais de nosso país vem entendendo ser cabível HC contra punição disciplinar militar em três situações: 
1ª Quem puniu não tinha autoridade para punir. Ex. soldado comete uma falta, e é punido por seu superior, mais não é ele segundo o regimento militar quem tem competência para punir. 
2ª Quando houver excesso de prazo da medida constrangedora. Ex. O soldado pega uma viatura sem autorização e provoca uma colisão e a perícia constata que foi ele o responsável pelo acidente, e a disciplina militar determina que a punição para este caso seria a prisão por dois dias, e ele pega cinco, portanto três dias a mais do cabível, houve excesso de prazo, mesmo que esta tenha sido imposta pela autoridade competente, caberá HC. 
3ª Quando não houver previsão legal da medida constrangedora. Ex. O soldado pega uma viatura sem autorização e provoca uma colisão e a perícia constata que foi ele o responsável pelo acidente, e a disciplina militar determina que a punição para este caso advertência, e ele pega cinco, portanto nesse caso não há previsão legal, mesmo que esta tenha sido imposta pela autoridade competente, caberá HC. 
Se a autoridade co-atora for o comandante da PM, o HC deverá ser interposto ao TJM - tribunal de justiça militar (no Brasil só existe em SP/MG/RS). Se for autoridade militar de comandante do exército, marinha ou aeronáutica o recurso será encaminhado ao STM localizado em Brasília. 
10 – Pode ser interposto HC contra ato praticado por particular? Conforme explicado o HC não é um recurso, porque poderá ser impetrado depois do trânsito em julgado, também ficou demonstrado não ser um recurso porque o recurso sempre é interposto contra decisão de autoridade, o HC será impetrado contra ato de autoridade ou contra ato de particular, embora exista uma corrente doutrinária que defenda a intervenção da polícia quando o particular for à autoridade co-atora, mais prevalece o entendimento de que contra ato de particular o HC será a medida adequada, mesmo porque o legislador ao tratar do HC não faz referência à autoridade. CF art. 5º LXVIII. Ex. cidadão é internado em uma clínica, e depois de receber alta não pode pagar a conta e a clínica não deixa sair enquanto a conta não for paga. Fazendeiro que tem crédito a receber de seu colono e este não o deixa ir embora enquanto não fazer o pagamento. Nestes casos a competência para julgar o HC será do juízo a quo (juiz de primeira instância), porque o constrangimento não provem de autoridade e sim de particular. 
11 - O HC liberatório e o HC preventivo. 11.1 – O HC preventivo 
é uma criação exclusiva do direito brasileiro, serve para quem esta na eminência de sofrer constrangimento a liberdade ambulatorial, pode ser pedido em forma de liminar, concedida a ordem será expedido o salvo conduto. Ex. foi muito usado pelos mensaleiros durante os depoimentos na CPI. O salvo conduto se restringe ao fato descrito no HC, não significa uma carta em branco em favor do impetrante para que este não seja prezo por outro motivo. 11.2 – O HC Liberatório  para quem efetivamente se acha sofrendo uma coação, ou seja, para quem já perdeu a liberdade. Concedida a ordem será expedido o alvará de soltura. 
12 – Em que hipótese cabe HC? Art. 647 o legislador estabelece 07 hipóteses para a impetração do HC. 
12.1 – Quando não houver justa causa – a justa causa se acha configurada quando estiver respaldada na lei. Ex. se for requisitado à instauração de inquérito sem justa causa, quando não há a mínima 
12.2 – Quando alguém estiver preso por mais tempo do que manda a lei. Ex. sentença definitiva com trânsito em julgado e o preso estiver por mais de 5 anos. Quando preso provisoriamente, entre a data da prisão a sentença, não poderá exceder a 81 dias, se tiver com 82 dias caberá HC. Há uma divergência de ordem doutrinária, a doutrina se considera que estando o réu preso provisoriamente só haverá excesso se considerar os prazos de forma global. O entendimento do SFT é que os prazos devem ser observados separadamente e extrapolado qualquer um deles caberá o HC (esse é o entendimento do professor). Ex. Réu preso em flagrante preventivamente, a autoridade policial tem 10 dias para concluir o inquérito, se não concluir caberá HC. Ex. se o réu esta preso em flagrante prisão provisória ou preventiva, o MP tem 5 dias para denunciar, se o MP denunciar no 6º dia caberá HC com base no art. 647, II. 
12.3 – Quando quem ordenar a coação não tiver competência. Ex. delegado prende sem flagrante, ou sem ordem do juiz. Ex. juiz do cível que manda prender, pois esse só pode decretar a prisão civil em duas hipóteses, prisão por inadimplência de pagamento de prestação alimentícia e no caso de depositário infiel. O MP não intervem na ação de HC quando ele tramita perante os órgão de primeiro grau, na prática porém, o juiz não decide sem antes ouvir o órgão ministerial, embora não haja previsão na lei, porém quando o HC é impetrado no segundo grau na segunda instância, nos tribunais o MP deve se manifestar no prazo de dois dias. No estudo do HC existem expressões cujo significado não devemos ignorar. Ex. impetrante – quem pede a ordem de HC. Impetrado - autoridade a quem é dirigido o pedido. Paciente – quem sofre ou está ameaçado de sofrer um constrangimento. Co-ator – quem exerce a coação. Detentor – quem está com o preso sob sua responsabilidade. 
13 – Como pode ser impetrado o HC  o HC é um instituto que dispensa formalidades, essa razão pela qual o analfabeto pode impetrar-lo assim como quem não seja advogado, mesmo assim a lei no § 1º do art. 654 CPP aponta alguns requisitos a serem observados. 
14 – Liminar em HC  embora não exista previsão legal os tribunais vêm admitindo liminar em HC pela semelhança com instituto do mandado de segurança, vale observar que foi a justiça militar quem primeiro concedeu liminar em HC. Se o mandado de segurança que cuida de direito patrimonial, direito disponível é cabível pedido liminar porque negar liminar em HC, que trata de direito indisponível, direito inalienável, direito de liberdade, que significa o bem maior. Frente a essas considerações os nossos tribunais vêm entendendo pela admissibilidade de liminar em HC. 
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REVISÃO CRIMINAL:

 

1 – Generalidades  (É uma ação de fundamentação vinculada, pois só cabe nas hipóteses elencadas na lei) a exemplo do HC a revisão criminal não é um recurso, mesmo porque só poderá ser proposta do trânsito em julgado da sentença condenatória. O código de processo penal ao tratar da revisão faz referência a processo findo que significa processo do qual não cabe mais recurso. A certidão de trânsito em julgado é o primeiro documento a ser acostado ao pedido revisional. Diversos são os fatores que levam aos juízes a cometerem erros e conseqüentemente injustiça, por essa razão a coisa julgada de sentença condenatória não tem valor absoluto admitindo o reexame, valendo lembra que o autor do pedido de reexame é o réu, porque é ele quem está sofrendo uma injustiça por erro do judiciário, há juízes que tem verdadeira aversão aos criminosos sexuais, outros ojerizam homicidas, esses fatores afetam inconscientemente a imparcialidade e em decorrência levam os juízes a praticar injustiça. Em se tratando de sentença absolutória a coisa julgada tem valor absoluto, não admite reexame após o trânsito em julgado, mesmo que o réu confesse a autoria do delito nada mais poderá ser feito. O legislador preferiu a estabilidade da ordem jurídica há insegurança do réu absolvido cuja a decisão estivesse sujeita a reexame a nossa legislação nunca permitiu revisão pro societate, ou seja revisão de sentença absolutória no entanto a legislação alienígena a exemplo da direito alemão, do direito português e do direito italiano admitirem revisão de sentença absolutória. A revisão criminal entrou no direito brasileiro pelo decreto 848/1890 e meses depois já figurava no texto da primeira constituição republicana como um direito do réu, quando no passado era uma medida administrativa intitulada de induljentia principis, como medida apropriada para enfrentar sentenças iníquas ou seja, injustas, cujo o pedido era formulado ao soberano, podendo ou não ser atendido, posto que não se tratava de um direito. 
A revisão criminal é uma ação autônoma de natureza constitutiva porque visa desfazer os efeitos de uma sentença penal condenatória, não tem como finalidade evitar o cumprimento da pena mais restaurar a dignidade do condenado que muitas vezes falece nessa condição quando era inocente, por essa razão a sociedade tolera uma absolvição injusta mais não aceita uma condenação da mesma natureza. 
A revisão criminal tem como pressuposto a existência de uma sentença penal condenatória, podendo ser proposta a qualquer tempo não tendo o legislador fixado prazo para a sua propositura como o fez com a ação rescisória mesmo porque não se sabe o tempo que o réu necessitará para ter em mãos as provas que possam demonstra a sua inocência. 
A revisão criminal segundo o art. 623 CPP poderá ser proposta pelo réu, por seu procurador, pelo cônjuge, pelos ascendentes, pelos descendentes, e pelo irmão. Quando o réu houver falecido a lei legitima seus parentes a propor a revisão criminal, mesmo que a pena já tenha sido cumprida, porque demonstrado o erro do judiciário, restaurada está à dignidade do condenado e em conseqüência fará jus a uma indenização. Na área penal a constituição em duas hipóteses admite indenização: 1ª Por erro do judiciário. 2ª quando o réu ficar preso por mais tempo do que fixado na sentença. 
Quanto à legitimidade do réu para requerer a revisão criminal existe dissenso na doutrina e na jurisprudência, predomina o entendimento de que a regra do art. 623 se acha derrogada (revogação parcial por uma lei nova), porque com o advento do novo estatuto da OAB, a única ressalva para a prática de atos em juízo para quem não seja advogado será para a impetração do HC e não revisão criminal. 
2 – Erro Judiciário e a Coisa Julgada  Diversos são os fatores que levam aos juízes a cometerem erros e conseqüentemente injustiça, por essa razão a coisa julgada de sentença condenatória não tem valor absoluto admitindo o reexame. 
3 – A Revisão Pro Soicietate  valendo lembra que o autor do pedido de reexame é o réu, porque é ele quem está sofrendo uma injustiça por erro do judiciário, há juízes que tem verdadeira aversão aos criminosos sexuais, outros enogerisa há homicidas, esses fatores afetam inconcientemente a imparcialidade e em decorrência levam os juízes a praticar injustiça. Em se tratando de sentença absolutória a coisa julgada tem valor absoluto, não admite reexame após o trânsito em julgado, mesmo que o réu confesse a autoria do delito nada mais poderá ser feito. O legislador preferiu a estabilidade da ordem jurídica há insegurança do réu absolvido cuja a decisão estivesse sujeita a reexame a nossa legislação nunca permitiu revisão pro societate, ou seja revisão de sentença absolutória no entanto a legislação alienígena a exemplo da direito alemão, do direito português e do direito italiano admitirem revisão de sentença absolutória. 
4 – A Revisão Criminal no Brasil  A revisão criminal entrou no direito brasileiro pelo decreto 848/1890 e meses depois já figurava no texto da primeira constituição republicana como um direito do réu, quando no passado era uma medida administrativa intitulada de induljentia principis, como medida apropriada para enfrentar sentenças iníquas, ou seja, injustas, cujo o pedido era formulado ao soberano, podendo ou não ser atendido, posto que não se tratava de um direito. 
5 – A Natureza Jurídica A revisão criminal é uma ação autônoma de natureza constitutiva porque visa desfazer os efeitos de uma sentença penal condenatória, não tem como finalidade evitar o cumprimento da pena mais restaurar a dignidade do condenado que muitas vezes falece nessa condição quando era inocente, por essa razão a sociedade tolera uma absolvição injusta mais não aceita uma condenação da mesma natureza 
6 – Pressuposto Principal da Revisão  A revisão criminal tem como pressuposto, a existência de uma sentença penal condenatória, podendo ser proposta a qualquer tempo, não tendo o legislador fixado prazo para a sua propositura como o fez com a ação rescisória, mesmo porque não se sabe o tempo que o réu necessitará para ter em mãos as provas que possam demonstra a sua inocência. 
7 – Oportunidade  A revisão criminal segundo o art. 623 CPP poderá ser proposta pelo réu, por seu procurador, pelo cônjuge, pelos ascendentes, pelos descendentes, e pelo irmão. Quando o réu houver falecido a lei legitima seus parentes a propor a revisão criminal, mesmo que a pena já tenha sido cumprida, porque demonstrado o erro do judiciário, restaurada está à dignidade do condenado e em conseqüência fará jus a uma indenização. Na área penal a constituição em duas hipóteses admite indenização: 1ª Por erro do judiciário. 2ª quando o réu ficar preso por mais tempo do que fixado na sentença. 
8 – Legitimidade  Quanto à legitimidade do réu para requerer a revisão criminal existe disenso na doutrina e na jurisprudência, predomina o entendimento de que a regra do art. 623 se acha derrogada (revogação parcial por uma lei nova), porque com o advento do novo estatuto da OAB, a única ressalva para a prática de atos em juízo para quem não seja advogado será para a impetração do HC e não revisão criminal. 
9 – Pode o MP Requer a Revisão  pelo rol do art. 623 do CPP o MP não figura como ente legitimado para requerer a revisão criminal, por isso parte da doutrina em face da omissão entende pela falta de legitimidade do MP, por outro lado, a quem entenda que o MP tem legitimidade pela posição que ocupa no texto da constituição vigente, onde figura com defensor nato da sociedade, se constitucionalmente o MP é o defensor da sociedade por que não poderá requerer a revisão em nome do réu. 
10 – A Revisão e a Decisão do Júri  não existe conflito entre a revisão criminal e a decisão do júri, porque tanto uma quanto a outra procuram proteger o direito de liberdade, ou seja, o jus libertatis se o júri por equívoco desrespeita esse direito o réu não ficará impedido de ajuizar nos tribunais ação revisional. 
11 – Competência  a revisão criminal sempre será proposta perante os tribunais, nunca no primeiro grau. Quando a competência para conhecer do pedido de revisão criminal for do STF ou STJ essa competência somente será reconhecida nas condenações por eles por eles proferidas. Quando se tratar de condenação em grau de recurso mantida por esses órgãos não terão ele competência para julgar a ação revisional. (o STF e o STJ só terá competência para julgar a revisão quando tanto um quanto outro estiver atuando na competência de ações originárias, ou seja, nas condenações por eles proferidas. Quando a condenação é mantida pelo STJ ou STF estes não serão competentes para julgar a revisão pois estes estava na condição de órgão ação revisional Ex. se o juiz de direito que tem prerrogativa de função é condenado pelo TJ, este recorre ao STF ou ao STJ e um desse órgãos mantém a condenação, esses órgãos não serão competentes para julgar a revisão, porque atuaram no processo como órgão revisor e não julgador. Os demais tribunais serão competentes para julgar a ação revisional seja a competência originária ou recursal. Ex. o TRF é competente para julgar a ação revisional por ele proferida ou por ele mantida. Ex. das condenações proferidas por juiz federal, e o TRF mantém a condenação, será o TRF para julgar a revisão. 
12 – Os Fundamentos do Pedido  Os fundamentos do pedido para a propositura da revisão criminal se acham nos art. 621 e 626 do CPP. A revisão criminal não tem tempo determinado para a sua propositura, como ocorre com a ação rescisória. (só poderá fundamentar a revisão usando estes dois artigos). Em sede de revisão o TJ só anulará o processo se o réu pedir expressamente, se ele não pedir o tribunal não anula. No caso dos três incisos do art. 621 o Tribunal funcionará como judictio recisórium (analisa o mérito mesmo que este seja erro do juiz ou do conselho de sentença Ex. existia prova que o crime não foi cometido por motivo fútil, e os jurados condenaram com a qualificadora fútil, o tribunal vai e reforma), já no art. 626 o tribunal funcionará como judictio Quando a postulação for pela anulação do processo essa é a única hipótese que o réu será levado a novo júri não podendo o tribunal analisar o mérito. 
13 – Extinção da Punibilidade  havendo a extinção da punibilidade antes do trânsito em julgado, ou seja, no curso da pretensão punitiva, descabe pedido revisional, quando porém ocorrer uma causa extintiva da punibilidade no curso da pretensão executória (prescrição, graça, induto) primeiramente será requerido ao juiz da vara das execuções penais, negado o pedido a parte interessada poderá agravar, se o recurso for julgado improvido ao réu não restará outra opção senão a revisão criminal. Antes da reforma penal de 1984, quando o réu era condenado à três anos não fazia jus ao sursis nem ao livramento condicional. O sursis seria cabível quando a pena não fosse superior a dois anos. O livramento condicional quando a pena for superior a três anos, para corrigir essa injustiça os tribunais passaram a admitir revisão criminal, que depois veio a ser chamada de revisão criminal im pejus, porque aumentava em um dia a pena que lhe fora imposta afim de que pudesse fazer jus ao livramento condicional. Com o advento da reforma a situação de iniqüidade veio a ser abolida porque nos dias atuais o réu terá direito ao livramento condicional quando a sua pena for igual ou superior a dois anos. 
14 – Revisão Para Aumentar a Pena  em nenhuma hipótese 
15 – Pode o Tribunal Conceder Mais do Que Lhe Foi Pedido
 pode, pois o réu propõe a revisão criminal e pede a diminuição da penal, o TJ ao julgar conclui ser cabível a absolvição. Porém é importante verificar que sempre que o TJ agir fora do pedido, só fará isso para beneficiar o réu. 
16 – Absolvição é Revisão? Não cabe revisão de sentença absolutória própria, ou seja, aquela cuja as causas se acham enumeradas no art. 386 do CPP, porém em se tratando em absolvição imprópria, ou seja, quando o réu é inimputável, nos termos do art. 26 do CP, o juiz se convencido de que o réu praticou o fato porque não entendia o caráter criminoso poderá absolvê-lo em conseqüência aplicar medida de segurança. A absolvição imprópria a doutrina considera como equivalente a condenação, a juiz só aplicará a medida de segurança ao réu mentalmente enfermo se presente dois requisitos: 1º a tipicidade do fato. 2º a periculosidade do agente.
17 – O Pedido  o pedido de revisão é endereçado ao presidente do tribunal devendo estar devidamente instruído porque em regra os tribunais não aceitam juízo instrutório em sede de revisão, a não ser que haja previsão regimental. Recebido o pedido e devidamente distribuído será sorteado um relator que em quatro hipóteses poderá indeferi-lo liminarmente: 1ª se o pedido não estiver devidamente instruído. 2ª se for reiterado sem novas provas. 3ª se formulado fora das hipóteses previstas em lei. 4ª se o pedido de apensamento dos autos originais trouxer prejuízo para a execução normal da pena. Se não ocorrer nenhuma dessa hipótese os autos serão encaminhados ao MP para opinar em 10 dias, retornando ao tribunal relator e revisor terão um prazo sucessivo por 10 dias, admitindo-se sustentação oral por 15 minutos. 
18 – Procedimento/Julgamento e Conseqüências  A revisão poderá ser julgada procedente ou improcedente qualquer que seja o resultado a parte vencida poderá se valer do recurso extraordinário ou do recurso especial. Se julgada procedente o tribunal poderá alterar a classificação sempre para melhor, absolver o réu, modificar a pena, sempre para beneficiar, ou anular o processo quando o réu houver pedido a anulação. Em sede de revisão em nenhuma hipótese a pena poderá ser aumentada, como se depreende do § único do art. 626 CPP. 
21 – Anulado o Processo Poderá Ser Aumentada a Pena? Não pode 
22 – Reiteração  pode desde que existam novas provas, porém essa exigência só é cabível quando a reiteração for fundada com base no mesmo fundamento. Se o réu reitera e usa um novo fundamento jurídico do pedido não será necessário a produção de novas provas. Ex. o réu pediu a revisão com base na diminuição da pena, e reitera pedindo a modificação ou a modificação do processo, houve um novo fundamento jurídico do pedido, por isso não precisa produzir nova prova. 
23 – Sentença Estrangeira  não cabe revisão, porque está representa um ato de soberania do estado em que a sentença foi proferida. O STJ ao homologar a sentença estrangeira porque o STJ não entra no mérito apenas os aspectos externos ou seja de formalidade. Ex. se o português estiver aqui cumprindo pena terá que fazê-la em Portugal. 
24 – A Justiça Eleitoral  é silente, ou seja, omissa quanto à possibilidade de revisão criminal, mais quando ela é omissa, o artigo 364 do código eleitoral manda que naquilo em que o código eleitoral, será utilizado de forma subsidiária será usado o código penal. Quanto a justiça penal militar, existe disposição no COM. 
25 – Morte do condenado  se o réu inicia a revisão e morre no decorrer do processo, o relator deve nomear um curador, esse curador não é um representante legal do réu mais um verdadeiro substituto processual, porque vai defender em nome próprio interesse alheio. 
26 – Indenização  em duas situações a CF admite indenização na área penal: 1ª erro do judiciário. 2ª quando o condenado fica preso por mais tem podo que fixado em lei. Em duas hipóteses a indenização não será devida; 1ª quando o réu houver confessado o crime. 2ª quando ocultar prova que se encontre em seu poder. Pela CF atual seja ação pública ou privada será cabível a indenização, dessa forma se acha revogada a alínea b do § 2º do art. 630 do CPP, segundo a qual se ação fosse de iniciativa privada, ou seja, inaugurada mediante queixa a indenização não seria devida. O legislador constituinte corrigiu essa injustiça, porque é o juiz quem julga a ação pública e a ação privada, podendo cometer erros, tanto em uma quanto em outra e conseqüentemente cometer injustiça. O pedido de indenização pode ser formulado na própria ação revisional, se o tribunal reconhecer o direito, ele será primeiramente liquidado para se saber o quantum e posteriormente executá-lo. O pedido ainda poderá ser formulado em ação autônoma, na vara cível competente.
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RECURSO ORDINÁRIO

 

Quando a ordem de HC for denegada do por um tribunal seja este estadual ou federal, a parte interessada poderá dispor de duas alternativas: 1ª Para um órgão imediatamente superior. 2º Na prática impetra-se outro HC pela celeridade. Porém nada impede que a parte possa se valer das duas hipóteses o HC e o recurso ordinário. Os Três Tipos de Recurso Ordinário  dois para o supremo (STF) e uma para o STJ. 
1 – Para o STF, na Hipótese do art. 102, II, a da CF 
decisão denegatória de HC, HD, mandado de segurança, decididos em única instância (diz respeito à competência originária), pelos tribunais superiores aplica-se o recurso ordinário, tendo como órgão competente para julgar o Supremo Tribunal Federal (STF). Para a doutrina em se tratando de decisão denegatória de HC o recurso será ordinário constitucional. E do julgamento do crime político a doutrina batiza com o nome recurso criminal ordinário constitucional. Os crimes políticos se acham elencados na lei de segurança nacional, o crime político em da competência federal em primeiro grau, e do supremo no segundo grau. O segundo grau é motivo de polêmica na doutrina, pois os entendimentos são: Crime político Juiz Federal > STF (entendimento predominante)  será julgado em primeiro grau pelo juiz federal, funcionado o supremo como órgão de segundo grau (caberá o recurso ordinário – chamado de recurso ordinário constitucional). Crime Político Juiz Federal > TRF > STF (entendimento minoritário, porém é o mais lógico para o professor Raul e para Tourinho Filho)  será julgado em primeiro grau pelo juiz federal, da decisão do juiz federal caberá apelação ao TRF, e da decisão do TRF caberá recurso ordinário constitucional ao STF. Denegatória de: HC; HD; MI; MS > STJ > STM > TSE > TST = recurso cabível ordinário para o STF. 
2 – Para o STJ, na hipótese do art. 105, II, a, b da CF, e 
é uma hipótese fracionada, dividida em dois casos. Denegatória de HC > única instância > tribunal estadual; Tribunal federal; tribunal do distrito federal = medida cabível recurso ordinário para o STJ 
4 – O Recurso Criminal Ordinário Constitucional  Só será chamado de recurso ordinário constitucional no caso de crime político. 
6 – Procedimento art. 30 a 32 da Lei 8.038/90 e art. 224 a 226 do RISTJ  no tribunal a quo não há contraditório, porque não são oferecidas contra-razões. Porém quando o recursos chegar ao tribunal ad quem chega ao tribunal ad quem, após a distribuição, o MP vai oferecer contra-razões no prazo de 48 horas, após desta os autos retornam ao relator que pedirá data para o julgamento.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO

 

1 - Noções Gerais segundo a CF os recursos classificam-se em extraordinário, especial e ordinário. O recurso extraordinário tem como finalidade levar ao conhecimento do supremo uma questão federal de ordem constitucional. Enquanto recurso especial tem como finalidade levar ao conhecimento do STF uma questão federal de natureza infraconstitucional, não sendo hipótese para o extraordinário nem para o especial, por exclusão caberá recurso ordinário, quem compreende os demais recursos. Para que o recurso extraordinário seja admissível pelo supremo, deve observa-se a exigência de alguns requisitos. 1º que haja esgotamento das vias ordinárias. Ex. se houver uma decisão de um tribunal cuja decisão não seja unânime, e a parte deixar de interpor embargos infringentes, não houve esgotamento das vis ordinárias, conseqüentemente inviabiliza a interposição para recurso extraordinário, para interpor o recurso extraordinário necessário se faz que primeiro interponha os embargos infringentes, para depois interpor o recurso extraordinário. 2º Repercução geral das questões constitucionais § 3º, art. 103, CF. 3º prequestionamento, significa dizer que a matéria objeto da CF deve ser tratada com anterioridade, porque o julgador não respeitou a determinação constitucional. Ex. admitamos que o juiz em primeiro grau tenha julgado e condenado com base em prova ilícita, o que é vedado pelo texto constitucional, ai a parte ao recorrer da decisão de primeiro grau deve nas razões do apelo mencionar a prequestionamento, tendo em vista o uso de prova ilícita, vedada pela CF. O tribunal deve se manifestar sobre o prequestionamento, se isso não fizer, a parte recorrente, deve entrar com embargos de declaração, para sanar a omissão sobre o prequestionamento, se mesmo assim o tribunal não se manifestar sobre o prequestionamento, o recurso deve ser enviado ao STF.
2 – Recurso Extraordinário: conceito 
é aquele mediante o qual se propicia ao mais alto tribunal do país manter à supremacia da CF. Foi o constituinte de 88 que criou o STJ que não existia, para ser o órgão de cúpula de justiça federal mantendo a hegemonia das leis federais e dos tratados ratificados pelo Brasil. O STJ quando julga o recurso especial atua como defensor das leis federais e dos tratados. 
3 – A Denominação Extraordinário  surgiu por inspiração do direito argentino, nem mesmo a primeira CF republicana de 1891 fazia referência ao recurso extraordinário, bem como a reforma de 1926, a denominação de recurso extraordinário foi utilizada pela primeira vez no regimento interno do supremo, e doravante passou a figurar nos textos das cartas políticas posteriores. A história do recurso extraordinário se acha profundamente vinculada a do supremo criada pelo decreto 848/1890, cuja composição inicial era de 15 ministros, tendo em seguida sido reduzida para 11, número que foi mantido nas CF de 34/46/67/ e na emenda constitucional de 69, valendo ressaltar que na conjuntura política de 64 esse número foi elevado para 16. A CF atual disciplina a sua composição em 11 ministros. 
4 – Outras Funções do STF  depois do CF de 1988, o STF tornou-se uma corte constitucional, sempre que o supremo julgar recurso extraordinário ele estará investido na função de guardião da CF. O STF tem também outras funções. Ex. revisão criminal de seus julgados, crime político, conflitos de competência entres tribunais superiores, ação de inconstitucionalidade, julgar pessoas em razão da competência em razão da pessoa (presidente da república, ministro de estado). 
5 – Quando é Cabível o Recurso Extraordinário 
trata-se de recurso de fundamentação vinculada, cabível somente nas hipóteses especificadas na CF, no art. 102, III, e suas alíneas 
6 – Legitimidade  o MP que atua junto ao Tribunal a quo, será esse o órgão com legitimidade para recorrer extraordinariamente. O querelante quando se tratar de ação de iniciativa privada e a defesa. Quando ao assistente do MP esse poderá não terá legitimidade para recorrer extraordinariamente da decisão concessiva de HC súmula 208 de STF. O assistente do MP terá legitimidade para recorrer extraordinariamente nos termos da súmula 210, ou seja, na decisão de impronúncia e quando o MP estiver pedindo a condenação e o juiz absolve, e o MP não recorre, o assistente pode recorre. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

AULA: 10/02/2009
DAS NULIDADES:
· Noções preliminares: Ato processual será típico quando realizado nos moldes da Lei. 
CPP, Art. 41 - requisitos para denúncia
CPP, Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.
· Ato inexistente – a inexistência pode ser material ou jurídica. Na inexistência material o ato não existe, logo, não se anula o que não existe. Portanto, a nulidade contamina o processo. Na inexistência jurídica o ato existe, mas, totalmente mutilado capaz de produz efeitos jurídico dispensa, portanto, a intervenção do judiciário. Ex: Uma sentença proferida por quem não é Juiz (a sentença é ato privativo do Juiz). Ex: se num processo de crime que tenha deixado vestígios não se procedeu o exame de corpo de delito. Haverá nulidade, anulando o procedimento, o processo, e não o exame de corpo de delito porque este não existiu 

 

Ato juridicamente inexistente X nulidade absoluta

 

Quando a nulidade é absoluta o ato produz efeitos jurídicos e enquanto o judiciário não intervier estará produzindo efeitos. S e a sentença transitar em julgado o vício será sanado. Ex: haveria necessidade de perícia e não houve perícia. O juiz condenou e a sentença condenatória transitou em julgado. Então o réu estaria em prejuízo. Por sua vez a lei oferece duas possibilidades para o réu anular a sentença que são: Habeas Corpus e revisão criminal.

 

· Atos nulos e irregulares: Diferença = ambos são atípicos porque realizados fora dos parâmetros normativos. O ato nulo é o ato atípico que já sofreu a sanção de ineficácia enquanto o ato irregular é o ato atípico que ainda não sofreu a sanção de ineficácia e atingiu o seu fim.
Ex. ato irregular: o Juiz determina a citação do réu e o oficial de justiça citou um seu empregado. Porém, no dia da audiência o réu comparece, pois, seu empregado o comunicou da data da audiência.

 

· A nulidade – é a sanção realizada pelo órgão jurisdicional em relação ao ato praticado fora dos padrões da lei. A nulidade pode ser absoluta ou relativa. A nulidade absoluta não admite sanatividade; o prejuízo é presumido, argüível em qualquer tempo e em qualquer grau. A nulidade relativa admite sanatividade e o prejuízo deve ser demonstrado; argüível no momento certo sob pena de preclusão. 
No estudo das nulidades existem três princípios que não devemos ignorar: 

 

1) PRINCÍPIO DO PREJUIZO com previsão CPP, Art. 563.  Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.

 

Na nulidade relativa, mesmo que tenha ficado caracterizado a nulidade e a parte não argüir, o vício será sanado.

 

2) PRINCÍPIO DA RELEVÂNCIA DO ATO com previsão CPP, Art. 566.  Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.

 

Ex. o promotor oferece a denúncia e elenca o rol das testemunhas. O cartório deixou de indicar uma das testemunhas que o promotor tinha arrolado. Então, o juiz verificará se o depoimento daquela testemunha poderá ser relevante no andamento do processo; para tal, verificará no depoimento que esta testemunha prestou na fase do inquérito policial. Se no inquérito policial disse não saber nada sobre o fato, o seu depoimento não fará efeito algum no processo. Do contrário se a testemunha disse no inquérito que sabia sobre os fatos será marcada uma nova data para que seja ouvida essa testemunha que ficou omissa do rol oferecido pelo promotor e que por erro do cartório não foi ouvida na data da audiência.

 

3) PRINCÍPIO DA CONSEQUENCIALIDADE OU DA CAUSALIDADE com previsão no art. 573, § 1º - o ato processual cuja existência dependa da validade de outro; quando este perder a eficácia será extensiva a ele.

 

CPP, Art. 573.  Os atos, cuja nulidade não tiver sido sanada, na forma dos artigos anteriores, serão renovados ou retificados. § 1o
A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.

 


 

· ATOS ESSENCIAIS – existem atos imprescindíveis a validade da relação processual cuja inobservância gera nulidade absoluta; são, portanto, atos essenciais ou estruturais indispensáveis para a validade da relação processual. São eles: art. 564, CPP, III, a até p.
        Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes:
a) a denúncia ou a queixa e a representação e, nos processos de contravenções penais, a portaria ou o auto de prisão em flagrante; (essa regra encontra-se derrogada, ou seja, esta parcialmente revogada)
b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, ressalvado o disposto no Art. 167;
c) a nomeação de defensor ao réu presente, que o não tiver, ou ao ausente, e de curador ao menor de 21 anos;
d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos da intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública; - na segunda parte a nulidade relativa porque admite sanabilidade.
e) a citação do réu para ver-se processar, o seu interrogatório, quando presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa; - na segunda parte a nulidade relativa
f) a sentença de pronúncia, o libelo e a entrega da respectiva cópia, com o rol de testemunhas, nos processos perante o Tribunal do Júri;
g) a intimação do réu para a sessão de julgamento, pelo Tribunal do Júri, quando a lei não permitir o julgamento à revelia; - nulidade relativa
h) a intimação das testemunhas arroladas no libelo e na contrariedade, nos termos estabelecidos pela lei; - na segunda parte a nulidade relativa
i) a presença pelo menos de 15 jurados para a constituição do júri; 
j) o sorteio dos jurados do conselho de sentença em número legal e sua incomunicabilidade; 
k) os quesitos e as respectivas respostas;
l) a acusação e a defesa, na sessão de julgamento; 
m) a sentença; (não significa que a sentença não exista materialmente; ela existe, porém desprovida de seus requisitos)
n) o recurso de oficio, nos casos em que a lei o tenha estabelecido; 
o) a intimação, nas condições estabelecidas pela lei, para ciência de sentenças e despachos de que caiba recurso; 
p) no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais de Apelação, o quorum legal para o julgamento;
Nulidade relativa – art. 572, I, II, III, CPP.
Art. 572.  As nulidades previstas no art. 564, Ill, d e e, segunda parte, g e h, e IV, considerar-se-ão sanadas:
        I - se não forem argüidas, em tempo oportuno, de acordo com o disposto no artigo anterior;
        II - se, praticado por outra forma, o ato tiver atingido o seu fim;
        III - se a parte, ainda que tacitamente, tiver aceito os seus efeitos.

 

· FORMALIDADES ESSENCIAIS - a formalidade é o aspecto externo do ato, é a sua roupagem, é o seu revestimento. A lei determina que os atos processuais devem ser escrito no idioma pátrio; se o promotor, por exemplo oferecer uma denúncia em outro idioma que não o da língua portuguesa, estará descumprindo uma formalidade. Se o advogado também oferecer a resposta (antiga defesa prévia) em outro idioma que não o da língua portuguesa de igual modo estará descumprindo uma formalidade.
A diferença entre a denúncia e a resposta é que a denúncia é ato essencial que gera nulidade absoluta enquanto que a resposta não gera nulidade absoluta, mas, sim, nulidade relativa.
Se a omissão provém ato essência a nulidade é absoluta (não admite sanabilidade). Se a omissão provém de ato não essencial a nulidade é relativa (admite-se sanabilidade) 

 

· A classificação dos atos e das formalidades
Os atos se classificam entre essenciais e não essenciais. Os essenciais estão elencados no art. 564, CPP .
As formalidades se classificam em: essenciais que geram nulidade absoluta e as secundárias que geram nulidades relativas.

 

· Incompetência, suspeição e suborno do Juiz – são outras possibilidades que geram nulidades. Quando o Juiz é incompetente em razão da matéria ou em decorrência da prerrogativa de função a nulidade é absoluta anulando-se os atos decisórios e os atos instrutórios. Art. 252, CPP = juiz incompetente – ART. 254, CPP = Juiz suspeito
	CPP, Art. 252.  O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: (incompetente)
        I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;
        II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha;
        III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;
        IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.
Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo os juízes que forem entre si parentes, consangüíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.
Art. 254.  O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das partes:
        I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
        II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;
        III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;
        IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
        V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes;
        Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo.


· 
 

· O suborno do Juiz está relacionado, vinculado a suspeição.
· O Juiz é incompetente em razão do lugar (territorial, que admite prorrogação) a nulidade é relativa anulando-se apenas o s atos decisórios.
OBS: - Entrância é a carreira de juiz e promotor no plano horizontal / - Instância é a carreira do juiz e promotor no plano vertical.

 

· Ilegitimidade da parte = tanto para causa (que é uma condição da ação) como pra o processo (que é a capacidade processual) igualmente gera nulidade absoluta.
Em se tratando de uma legitimidade para o processo havendo uma irregularidade na representação essa irregularidade poderá ser sanada dentro do prazo de 06 meses, art. 38, CPP.
CPP, Art. 38.  Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no direito de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo para o oferecimento da denúncia. Parágrafo único.  Verificar-se-á a decadência do direito de queixa ou representação, dentro do mesmo prazo, nos casos dos arts. 24, parágrafo único, e 31.
Em se tratando de legitimidade para o processo havendo falha ou defeito na procuração poderá ser a todo tempo sanada, corrigida. Portanto, trata-se de nulidade relativa.
Quando houver irregularidade no representante da parte a nulidade é relativa, sanável mediante ratificação dos atos processuais nos termos do art.568, CPP. 
Ex: uma avó que pede, ao promotor, providências jurídicas para sua neta em razão de ter sofrido algum tipo de constrangimento. 

 

CPP, Art. 568.  A nulidade por ilegitimidade do representante da parte poderá ser a todo tempo sanada, mediante ratificação dos atos processuais.

 

· Relação dos atos estruturais
· Nulidades absolutas no CPP
· Momento para a argüição da nulidade – sendo a nulidade absoluta será argüível em qualquer tempo ou em qualquer grau. Em se tratando de nulidade relativa a argüição deverá ser feita nos termos do art. 571, CPP. Sob pena de preclusão.
	CPP, Art. 571.  As nulidades deverão ser argüidas: (neste caso são nulidades relativas)
        I - as da instrução criminal dos processos da competência do júri, nos prazos a que se refere o art. 406;
        II - as da instrução criminal dos processos de competência do juiz singular e dos processos especiais, salvo os dos Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos prazos a que se refere o art. 500;
        III - as do processo sumário, no prazo a que se refere o art. 537, ou, se verificadas depois desse prazo, logo depois de aberta a audiência e apregoadas as partes;
        IV - as do processo regulado no Capítulo VII do Título II do Livro II, logo depois de aberta a audiência;
        V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes (art. 447);
        VI - as de instrução criminal dos processos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Apelação, nos prazos a que se refere o art. 500;
        VII - se verificadas após a decisão da primeira instância, nas razões de recurso ou logo depois de anunciado o julgamento do recurso e apregoadas as partes;
        VIII - as do julgamento em plenário, em audiência ou em sessão do tribunal, logo depois de ocorrerem. 


· 
 


 

· Poderá o Juiz, sem provocação, conhecer da nulidade?
No campo do processo civil o juiz só argüirá de ofício se a nulidade for absoluta. Em se tratando do processo penal seja qual for a irregularidade o Juiz estará autorizado a argüir de ofício conforme CPP, Art. 251.  Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força pública.
· Quem pode argüir a nulidade?As partes formais que são a acusação, a defesa, assistente da acusação, querelante, querelado,

 

· Modos de sanabilidade 
- Somente haverá sanabilidade se a nulidade for relativa. Ex: se não houver citação e mesmo assim o réu comparece à audiência, então, houve sanabilidade. 
- Quando o juiz deverá recorre de ofício = apenas quando a lei assim determinar – quando o juiz se submeter ao segundo grau de jurisdição.
Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
        n) o recurso de oficio, nos casos em que a lei o tenha estabelecido; 
Art. 574.  Os recursos serão voluntários, excetuando-se os seguintes casos, em que deverão ser interpostos, de ofício, pelo juiz:
Art. 746.  Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de ofício.
        I - da sentença que conceder habeas corpus;
· Pode haver nulidade em inquérito?
Não, pois ainda se encontra na fase inquisitorial e não processual. As cláusulas de suspeição: art. 254, CPP
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

AULA: 17/02/2009 – D. PROC. PENAL – III
DOS RECURSOS 
Conceito/Generalidades = vem do Latim RECURSUS que significa "caminho para trás, caminho para voltar ou simplesmente VOLTA". quando se recorre, a parte exterioriza seu inconformismo a decisão recorrida volta a ser examinada, agora, por outro órgão. Primeiramente houve a decisão de um órgão monocrático tendo uma das partes expressado seu inconformismo. Agora, outro órgão – um COLEGIADO é que vai apreciar.
A palavra RECURSO no sentido amplo ou no sentido vulgar significa AUXÍLIO, PROTEÇÃO, MEIO DE DEFESA. Ex. quando se diz: o único meio de defesa do réu é provar sua inocência.
No sentido técnico (próprio)- conceito = é o meio pelo qual se provoca o reexame de uma decisão. 
Os recursos estão intimamente ligados ao DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. É através dele que o duplo grau se materializa, onde se recorre de uma decisão de primeiro grau (decisão monocrática) para reexame, numa decisão de segundo grau.
Quando a ação nasce no segundo grau, para quem tem prerrogativa de função (autoridade - é processada e julgada pelos tribunais), mesmo que se recorra não há duplo grau de jurisdição. Ex: Um juiz comete uma infração (seja ela qual for – uma infração de menor potencial ofensivo que é de competência dos juizados especiais criminais); o Tribunal observará as regras da Lei 9.099/95, mesmo assim será julgado pelo tribunal porque é autoridade e tem prerrogativa de função. Se houver recurso não haverá duplo grau (mesmo que seja reexaminada pelo TJ, pelo STF). Se a decisão do TJ for ofensiva ao Direito Federal ou aos Tratados aos quais o Brasil é signatário, cabe Recurso Especial para o STJ. Se a decisão do TJ lesionar a CF cabe Recurso Extraordinário para o STF, mas, não haverá duplo grau. Ao STJ cabe defender a hegemonia das leis federais ao STF cabe defender a primasia da Constituição Federal.
Na teoria geral dos recursos existem dois órgãos:
RECURSUS
a) JUÍZO A QUO - órgão de primeiro grau, monocrático, contra o qual se recorre
b) JUÍZO AD QUEM - é o órgão para o qual se recorre; órgão de segundo grau, colegiado, tribunal.
O recurso exige dualidade de instâncias ou jurisdições. A decisão é proferida por uma instância inferior e será reexaminada por uma instância superior (por uma jurisdição superior). Esta regra não tem valor absoluto uma vez que os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO são julgados pela mesma jurisdição ou instância, isto porque o RECURSO é um inconformismo, uma necessidade psicológica.
FUNDAMENTO = Se as decisões fossem proferidas por deuses ou semideuses seriam, portanto, infalíveis. Como as decisões são proferidas pelos juízes, criaturas humanas, simples mortais estão sujeitas a erros e a paixões. O fundamento dos recursos consiste na falibilidade humana. 
PRESSUPOSTOS: lógico e fundamental
O pressuposto lógico do recurso é a existência de uma decisão. Recorre-se quando a decisão tenha contrariado interesses de uma das partes.
O pressuposto fundamental dos recursos é a sucumbência; recorre a parte sucumbente (a parte vencida) recorre a parte que tiver interesse na reforma da decisão.
CLASSIFICAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA
A sucumbência se traduz em lesividade, gravame ou prejuízo. Sucumbência no sentido vulgar é a desconformidade entre o que foi pedido e o que foi decidido. Ex: a defesa pede absolvição (defesa é a parte vencida) e o Juiz condena.
Art. 577.  O recurso poderá ser interposto pelo Ministério Público, ou pelo querelante, ou pelo réu, seu procurador ou seu defensor.
        Parágrafo único.  Não se admitirá, entretanto, recurso da parte que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão.
No sentido técnico a sucumbência acontece quando a decisão não expressa àquilo que a parte esperava. Ex. O MP pediu a condenação na pena máxima e o juiz condenou na pena mínima sem levar em conta que aquele processo não cabia a pena mínima. O MP como sucumbente recorre da decisão do juiz.
A SUCUMBÊNCIA se classifica em ÚNICA e MÚLTIPLA. Será ÚNICA quando a lesividade atinge interesses apenas de uma das partes. Ex: o réu pede o reconhecimento de uma causa extintiva de punibilidade e o juiz não acolhe.
A SUCUMBÊNCIA MÚLTIPLA atinge interesses vários e apresenta a seguinte subdivisão:
a) PARALELA OU RECÍPROCA = a lesividade atinge interesses idênticos. Ex: dois são os réus no mesmo processo. Encerrado aprova a defesa pede a absolvição dos dois e o juiz condena os dois. Os dois ao recorrerem buscam o mesmo objetivo; então, são interesses idênticos dos dois que pleiteiam a absolvição.
b) DIRETA ou REFLEXA = a lesividade atinge interesses opostos. Ex: a defesa pede absolvição e o juiz condena e concede sursis - suspensão condicional da pena imposta ao agente. O juiz pode suspender o cumprimento da pena privativa de liberdade imposta ao réu, se o mesmo se adequar aos requisitos da lei, e se comprometer a cumprir as condições que lhes forem infligidas. Para tanto, a condenação não poderá ser inferior a dois anos, ou superior a quatro (apenas um réu no processo). Então possibilita o interesse de ambas as partes interpor recurso, tanto a defesa quanto o MP. O MP recorre para discutir o benefício e não o mérito, e a defesa recorre para discutir o mérito da decisão. 
Quando o prejuízo atinge as pessoas que estão dentro do processo é SUCUMBÊNCIA
MÚTIPLA DIRETA e quando atinge quem está fora do processo é SUCUMBÊNCIA MÚLTIPLA REFLEXA.
Ex. da REFLEXA: Art. 598.  Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, ou do juiz singular, se da sentença não for interposta apelação pelo Ministério Público no prazo legal, o ofendido ou qualquer das pessoas enumeradas no art. 31, ainda que não se tenha habilitado como assistente, poderá interpor apelação, que não terá, porém, efeito suspensivo.
        Parágrafo único.  O prazo para interposição desse recurso será de quinze dias e correrá do dia em que terminar o do Ministério Público.
Se o MP fosse recorrer o prazo seria de cinco dias. No caso de ser a vítima o recorrente, por se encontrar fora da relação contratual, o prazo é de quinze dias. Se a vítima houvesse se habilitado não seria SUCMBÊNCIA REFLEXA participaria da relação processual e o prazo seria de cinco dias, idêntico ao prazo do MP.
c)TOTAL OU PARCIAL = será total quando o pedido for desatendido em sua integralidade. Será parcial quando o pedido for atendido apenas em parte. Ex. cinco são os réus do mesmo processo, o MP pede a condenação dos cinco e o juiz condena quatro e absolve um. 
PRESSUPOSTOS RECURSAIS OBJETIVOS = dizem respeito ao recurso em si.
1º) Autorização legal = recorre a parte autorizada, cujo recurso se acha previsto em lei (há previsão na lei para aquele recurso e que seja o recurso adequado) a autorização se acha vinculada a previsão legal. Mesmo que a parte interponha o recurso inadequado, se não houver má fé, o juiz privando pelo princípio da FUNGIBILIDADE acolhe o recurso. Quando a parte que já perdeu o recurso interpõe outro cujo prazo é maior se caracteriza má fé; porém, se a parte interpõe o recurso cujo prazo é menor caracteriza a boa-fé.
Art. 579.  Salvo a hipótese de má-fé, a parte não será prejudicada pela interposição de um recurso por outro.
        Parágrafo único.  Se o juiz, desde logo, reconhecer a impropriedade do recurso interposto pela parte, mandará processá-lo de acordo com o rito do recurso cabível.
2º) Tempestividade = todo recurso tem o seu prazo fixado em lei. Em matéria penal o prazo em regra será de cinco dias podendo ser maior ou menor. Ex: apelação tem o prazo de cinco dias (art. 593, CPP); recurso em sentido estrito tem o prazo de cinco dias (art.586, CPP); embargos de declaração tem o prazo de dois dias (art. 619, CPP); carta testemunhável tem o prazo de 48 horas (art. 640, CPP); embargos infringentes tem o prazo de dez dias (art. 609, parágrafo único, CPP); recurso especial, recurso extraordinário tem o prazo de quinze dias (art. 26, Lei 8038/90); agravo de instrumento tem o prazo de cinco dias (art. 28, Lei. 8038/90); embargos de declaração dos Juizados especiais criminais e no Supremo tem prazo de cinco dias; apelação no Juizado Especial Criminal tem o prazo de dez dias; Habeas Corpus e Revisão Criminal que figuram no CPP no capítulo dos recurso (embora não sejam recursos) não há prazo preestabelecido em lei.
No processo Penal os prazos são fatais, contínuos e peremptórios não se interrompendo por férias, domingo ou feriado conforme preceitua o art. 798, CPP.
A regra geral para a contagem do prazo é a seguinte: exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do vencimento. Quando o prazo for fixado em hora será contado de minuto a minuto.
Ex: intimação hoje dia 17/02/2009 para manifestação sobre uma sentença definitiva. Exclui-se o dia do começo e o prazo de cinco dias acaba no dia de domingo 22/02/2009. Neste caso, prorroga-se para o primeiro dia útil subseqüente.
Se a intimação for para o prazo de 48 horas se faz necessário que seja colocado no mandado a data e o horário que recebeu a intimação. Se não for anotado a hora o mandado será transformado em dia.
REGRA PARA OS PRAZOS = ART. 798, parágrafos, incisos, CPP
Art. 798.  Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
        § 1o  Não se computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento.
        § 2o  A terminação dos prazos será certificada nos autos pelo escrivão; será, porém, considerado findo o prazo, ainda que omitida aquela formalidade, se feita a prova do dia em que começou a correr.
        § 3o  O prazo que terminar em domingo ou dia feriado considerar-se-á prorrogado até o dia útil imediato.
        § 4o  Não correrão os prazos, se houver impedimento do juiz, força maior, ou obstáculo judicial oposto pela parte contrária.
        § 5o  Salvo os casos expressos, os prazos correrão:
        a) da intimação;
        b) da audiência ou sessão em que for proferida a decisão, se a ela estiver presente a parte;
        c) do dia em que a parte manifestar nos autos ciência inequívoca da sentença ou despacho.
3º) OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS - a parte que vai recorrer, para fazê-lo, deverá observar além da previsão a tempestividade (não recorrer fora do prazo) bem como a forma do recurso, isto é, se o recurso deverá ser interposto por petição ou por termo nos autos. Vale esclarecer que todo o recurso admite a forma de recorrer por petição e apenas dois deles a parte poderá recorrer por termo (apelação e recurso em sentido estrito- art. 581, CPP) esclarecendo que o recurso por termo é o recurso oral feito em audiência ou em seção sendo reduzido a termo. 
4º) MOTIVAÇÃO – Todo recurso deve ser motivado e a parte recorrente deverá explicitar as suas razões de inconformismo. O recurso sem motivação é recurso inepto.
Art. 601, CPP admite que a APELAÇÃO não seja motivada indo de encontro com o princípio da ampla defesa pregada na Constituição Federal. Portanto é ofensivo ao Princípio Constitucional da ampla defesa.
Há duas orientações jurisprudenciais sobre a matéria:
1ª) o não oferecimento de razões impedem o seu conhecimento convertendo o seu julgamento em diligência. Esta orientação encontra-se em sintonia com a CF/88;
2ª) o não oferecimento de razões não impede o seu conhecimento em julgamento. Esta posição é minoritária divorciando-se da CF/88.
  Art. 601.  Findos os prazos para razões, os autos serão remetidos à instância superior, com as razões ou sem elas, no prazo de 5 (cinco) dias, salvo no caso do art. 603, segunda parte, em que o prazo será de trinta dias.
PRESSUPOSTOS RECURSAIS SUBJETIVOS = se referem a pessoa do recorrente
São dois os pressupostos de ordem subjetiva:
1) Interesse
2) Legitimidade (pertinência subjetiva dos recursos)
Recorre a parte que tem interesse na reforma da decisão.
Art. 577.  O recurso poderá ser interposto pelo Ministério Público, ou pelo querelante, ou pelo réu, seu procurador ou seu defensor.
Também tem legitimidade para recorre o assistente do MP.
Art. 271.  Ao assistente será permitido propor meios de prova, requerer perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e arrazoar os recursos interpostos pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, § 1o, e 598.
Qualquer do povo poderá recorrer desde que tenha interesse, como saber?
EX: o Juiz arbitra fiança e o réu não tem como pagar, então, um terceiro paga por ele.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE = será feito precariamente pelo órgão a quo que examinará se estão presentes os pressupostos objetivos e subjetivos. Se eles estiverem presentes o juízo a quo receberá o recurso e mandará processar. Estando ausente qualquer um dos pressupostos o juízo a quo não receberá o recurso gerando uma nova SUCUMBÊNCIA. Ex: a parte apela, se o juízo a quo ao receber o apelo constatar a presença dos pressupostos receberá o recurso e mandará processar. Se houver ausência de um pressuposto o recurso não será recebido por ausência de pressupostos gerando uma nova SUCUMBÊNCIA. Art. 581, XV, CPP.
        Art. 581.  Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 
        XV - que denegar a apelação ou a julgar deserta;
Mesmo que o recurso tenha sido recebido no juízo de primeiro grau, ao chegar no juízo ad quem será feita novo exame de admissibilidade e poderá ou não concordar com o juiz.
No primeiro grau
se diz: o juiz RECEBE ou NÃO RECEBE o recurso. 
No segundo grau se diz: O TRIBUNAL CONHECE ou NÃO CONHECE o recurso.
EXTINÇÃO ANORMAL DOS RECURSOS
Quando o recurso é julgado pelo tribunal acontece sua extinção de forma regular. Porém, existem fatos que impedem o julgamento do recurso pela segunda instância provocando a sua extinção anormal: 
a) falta de preparo = Em se tratando de ação de natureza privada se não for feito o preparo, que é o pagamento das custas correspondentes ao recurso, haverá a sua extinção anormal sendo o recurso, portanto, julgado DESERTO nos termos do § 2º, do art. 806, CPP ;
b) desistência = Valendo esclarecer que, o MP não poderá desistir de recurso que haja interposto art. 576, CPP, donde se conclui que a desistência será cabível a defesa desde que na procuração haja poderes especiais para desistir.
Antes da reforma processual penal a fuga do réu apelante provocava de igual modo a deserção do recurso. Depois da reforma em homenagem ao princípio da ampla defesa mesmo que o réu apelante venha a evadir-se não impedirá que o seu recurso seja apreciado pelo tribunal conforme autoriza o parágrafo único do art. 387, CPP e a súmula 347, STJ.
        Art. 576.  O Ministério Público não poderá desistir de recurso que haja interposto.
        Art. 387.  O juiz, ao proferir sentença condenatória:
Parágrafo único.  O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
Segundo a CF/88, os recursos se classificam em EXTRAORDINÁRIO, ESPECIAL, ORDINÁRIO.
A CF/88 estabelece as hipóteses cujo rol constitui números clausus para o Recurso Extraordinário (acham previstas no art. 102, III, alíneas) e para o Recurso Especial (art. 105, III, alíneas).
Não sendo caso do RECURSO ESPECIAL e nem do RECURSO EXTRAORDINÁRIO por exclusão todas as demais hipóteses será cabíveis o RECURSO ORDINÁRIO.
CF. arts. 102 e 105
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: 
        a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
        b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;
        c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição.
       d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
        § 1.º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 
        § 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
        § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros. 
RECURSO ESPECIAL
        Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
        a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
       b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 
        c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.
       Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 
        I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 
        II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 
CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS
RECURSOS VOLUNTÁRIOS E NECESSÁRIOS
EFEITOS DOS RECURSOS
UNIRRECORRIBILIDADE
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AULA: 03/03/2009
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
Considerações:
O recurso em sentido estrito é taxativa a enumeração do art. 581?
O recurso em sentido estrito sobe nos próprios atos ou em separado?
Processamento do recurso em sentido estrito
A quem é endereçado o recurso em sentido estrito?
As decisões que comportam recurso em sentido estrito
Efeitos
Recurso secundum eventum vitis e recurso pro et contra
Segundo o código os recursos se classificam em: 
1. VOLUNTÁRIOS - que é o recurso da parte que recorre se quiser avaliando os critérios da oportunidade e da conveniência. 
Como é sabido o recurso é um ônus, porém, se a parte deixa de recorrer a decisão se torna imutável operando-se a coisa julgada formal.
1. RECURSO NECESSÁRIO OU RECURSO DE OFÍCIO - é uma providência que a lei impõe ao Juiz para que ele submeta sua decisão ao duplo grau de jurisdição.
Quando o Juiz deve recorrer de ofício a lei especifica as hipóteses. Segundo a doutrina a natureza jurídica do recurso de ofício consiste em uma condição de eficácia da sentença; para o Supremo a natureza jurídica do recurso de ofício consiste em decisão que se submete ao duplo grau de jurisdição. 
A expressão recurso de ofício é criticada pela doutrina porque o Juiz não sendo parte não haveria de recorrer e muito menos ter interesse na reforma de sua própria decisão. O Juiz recorre de ofício quando a lei procura proteger e resguardar os interesses sociais que se acham envolvidos na causa; é por essa razão que o Juiz somente submeterá sua decisão ao reexame necessário quando a lei assim determinar.
O Juiz aplica o direito preexistente, não cria lei, o juiz não é legislador, mas, um aplicador do direito.
Exemplos do recurso de ofício: 
- decisão concessiva da ordem de Habeas Corpus (art. 574, CPP) – neste caso o juiz recorre de ofício. (submete sua decisão ao tribunal)
Art. 574.  Os recursos serão voluntários, excetuando-se os seguintes casos, em que deverão ser interpostos, de ofício, pelo juiz:
        I - da sentença que conceder habeas corpus;
- decisão que concede a reabilitação – o juiz recorre de ofício - art. 746, CPP – submete sua decisão ao tribunal;
        Art. 746.  Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de ofício.
- decisão que determinar o arquivamento de inquérito nos crimes contra a economia popular ou contra a saúde pública – o juiz recorre de ofício – (submete sua decisão ao tribunal) art. 7º da Lei 1521/51.
O juiz faz o recurso de ofício na sua própria decisão; no penúltimo parágrafo da sua decisão quando disser publique-se, registre-se abrindo um parágrafo expressando a sua vontade de recorrer. (submeto esta causa ao reexame necessário ou simplesmente diz: devolvo de ofício) – o cartório já tendo conhecimento, mesmo que a parte não recorra de forma voluntária o processo deverá subir para o Tribunal onde a decisão será reexaminada. As razões do Juiz é a fundamentação de sua próprio decisão.
EFEITOS DOS RECURSOS
Os recursos apresentam quatro efeitos:
1. Devolutivo
b. Suspensivo
c. Regressivo
d. misto
Em regra, todo o recurso tem efeito devolutivo, porém, a rigor só haverá efeito devolutivo quando a decisão for reexaminada por outro órgão. 
O nome devolutivo já indica que houve deslocamento da decisão para apreciação de outro órgão, quando a decisão é reexaminada pelo mesmo órgão prolator o recurso terá efeito regressivo a exemplo dos embargos declaratórios.
O recurso somente terá efeito suspensivo nas hipóteses expressamente previstas em lei. Quando o recurso tem efeito suspensivo a decisão fica sobrestada não podendo ser executada enquanto o recurso não for julgado.
Em se tratando de sentença obsolutória o recurso não terá efeito suspensivo mesmo que o MP recorra o réu será posto imediatamente em liberdade ainda que seja reincidente.
O recurso terá efeito misto quando o reexame primeiramente for feito pelo órgão a quo e posteriormente pelo órgão ad quem. Ex: recurso em sentido estrito (poderá ter efeito misto e agravo de instrumento).
UNIRRECORRIBILIDADE OU SINGULARIDADE - é pressuposto de ordem objetiva segundo o qual a decisão somente poderá ser atacada por um recurso; esta regra não tem valor absoluto vejamos, portanto, duas exceções:
1ª - quando a decisão de Tribunal Estadual ou Federal for simultaneamente ofensiva a CF e a Lei Federal – caberão dois recursos = Extraordinário para o Supremo e Especial para o STJ; 
2ª – quando a decisão de Tribunal contiver parte unânime e não unânime. Quanto a parte unânime poderá caber recurso EXTRAORDINÁRIO E/OU ESPECIAL. Quanto a parte não unânime caberá EMBARGOS INFRINGENTES.
Ex. O réu está sendo julgado pela pratica de dois crimes e o Tribunal por unanimidade, sem voto divergente, acolhe a acusação e condena unanimemente.
Se no mesmo julgamento o tribunal, por um voto vencido, acolheu a acusação do réu. Primeiro serão julgados os embargos e posteriormente os recursos
O recurso em sentido estrito é o recurso próprio para combater decisão interlocutória, decisão de natureza processual; decisão segundo a qual o Juiz não encerra seu ofício jurisdicional podendo, portanto, revê-la admite, pois, juízo de retratação. 
O recurso em sentido estrito corresponde ao agravo de instrumento do processo civil cabível somente nas hipóteses taxativamente prevista em lei. O recurso em sentido estrito é um recurso inominado porque todos os recursos igualmente são em sentido estrito o meio pelo qual se provoca o reexame de uma decisão. Porém, a cada um deles o legislador lhe atribuiu uma denominação própria; o recurso que estamos estudando ficou sem uma denominação, daí ser inominado.
O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO É TAXATIVA A ENUMERAÇÃO DO ART. 581?
Devo dizer que a questão é polemica na doutrina e na jurisprudência prevalecendo, portanto, o entendimento pela taxatividade. Essa fora a intenção do legislador ao prevê vinte e quatro hipóteses constantes no art. 581, CPP que poderão ser combatidas pelo recurso em sentido estrito.
A corrente minoritária entende que a enumeração do art. 581, CPP não é taxativa (posição do professor). Ex: 
Art. 581.  Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 
        I - que não receber a denúncia ou a queixa;
Aqui deveria caber apelação por ser decisão terminativa
A lei de imprensa (5250/67) no parágrafo 2º do art. 44 diz: "da decisão que receber a denuncia ou a queixa caberá recurso em sentido estrito e da decisão que não receber a denuncia ou a queixa caberá apelação"
O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO SOBE NOS PRÓPRIOS ATOS OU EM SEPARADO?
A depender da hipótese o recurso se processará nos autos ou sobe separado devendo ser formado o instrumento. O instrumento será formalizado por meio de traslado, ou seja, as cópias indicadas pelo próprio recorrente incluindo-se as obrigatórias. É o próprio Juiz ao despachar o recurso que vai dizer se o recurso será processado nos autos ou subirá em separado.
Quando o Juiz ao receber o recurso disser: "J. CONCLUSOS" o recurso será processado nos autos e quando o Juiz ao despachar disser: "A. CONCLUSOS" nessa hipótese será formado o instrumento.
Art. 583.  Subirão nos próprios autos os recursos:
        I - quando interpostos de oficio;
        II - nos casos do art. 581, I, III, IV, VI, VIII e X; (não haverá necessidade de formação de instrumento; o recurso se processará nos autos)
        III - quando o recurso não prejudicar o andamento do processo.
        Parágrafo único.  O recurso da pronúncia subirá em traslado, quando, havendo dois ou mais réus, qualquer deles se conformar com a decisão ou todos não tiverem sido ainda intimados da pronúncia. (o recurso se processará em separado do processo).
Para o réu que aceitar a pronúncia o processo continuará até o Júri. Para aquele que se inconformou com a decisão o recurso subirá em separado do processo.
O recurso em sentido estrito tem procedimento bifásico porque existe um prazo para recorrer e outro para as razões; essa forma contribui para a morosidade da Justiça brasileira. 
O recurso em sentido estrito deverá ser interposto no prazo de cinco dias conforme a regra do art. 586, CPP (Art. 586.  O recurso voluntário poderá ser interposto no prazo de cinco dias), tendo as partes o prazo de dois dias para oferecer razões cujo prazo começará a correr da intimação segundo a regra específica do art. 798, § 5º, a, CPP, e não da interposição do recurso como estabelece o art. 588, CPP. Quando o recurso já estiver com as razões e contra-razões o juiz terá o prazo de dois dias para dizer se mantém ou se reforma sua decisão isso é o que se chama JUÍZO DE RETRATAÇÃO. Se o Juiz mantiver sua decisão o recurso subirá e se o Juiz reformar sua decisão o processo poderá ou não subir. Se a decisão de reformar couber recurso a parte prejudicada poderá recorrer não sendo mais necessários novos arrazoados e não podendo o Juiz mais uma vez retratar-se, tudo conforme previsão no art. 589, parágrafo único do CPP.
        Art. 589.  Com a resposta (contra-razões) do recorrido ou sem ela, será o recurso concluso ao juiz, que, dentro de dois dias, reformará ou sustentará o seu despacho (juízo de retratação), mandando instruir o recurso com os traslados que Ihe parecerem necessários.
        Parágrafo único.  Se o juiz reformar o despacho recorrido, a parte contrária (parte prejudicada), por simples petição, poderá recorrer da nova decisão, se couber recurso, não sendo mais lícito ao juiz modificá-la. Neste caso, independentemente de novos arrazoados, subirá o recurso nos próprios autos ou em traslado.
1. Exemplos:
2. Conceder fiança ≠ negar fiança – o juiz concedeu a fiança e o MP concluiu que não cabia. O juiz, então, reforma sua decisão não concedendo a fiança. Dessa reforma caberá recurso? Sim art. 581, V, CPP – a parte recorre e o processo vai para o Tribunal para decisão
3. Anular a instrução ≠ validar a instrução – o juiz defere a instrução e o MP não concorda. No prazo de cinco dias recorre. O juiz, então, reforma sua decisão. Neste caso caberá recurso? Art. 581, XIII- não caberá recurso porque a lei só prevê recurso quando há anulação.
A quem é endereçado o recurso em sentido estrito?
O recurso é processado perante o próprio Juiz sentenciante, mas, endereçado ao Tribunal. O código ainda faz referência a Tribunal de Apelação – denominação que fora corrigida para Tribunal de Justiça pela Carta Política de 1.946. Com o passar do tempo surgiram outros Tribunais a exemplo dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais Regionais Eleitorais.
A pergunta é? Quando se recorre qual será o Tribunal?
Dica: se a decisão for proferida por um Juiz de Direito o Tribunal será o de Justiça. Se a decisão for proferida por Juiz Federal o Tribunal será o Tribunal Regional Federal.
Será competente o Tribunal cuja matéria objeto do recurso for da alçada deste Tribunal.
   Art. 582 - Os recursos serão sempre para o Tribunal de Apelação, salvo nos casos dos ns. V, X e XIV.
        V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança, indeferir requerimento de prisão preventiva ou revogá-la, conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão em flagrante; (Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989) – O RECURSO SERÁ ENDEREÇADO AO JUIZ E HAVENDO RECURSO SERÁ JULGADO PELO TRIBUNAL.

        X - que conceder ou negar a ordem de habeas corpus; - O RECURSO SERÁ ENDEREÇADO AO JUIZ E HAVENDO RECURSO SERÁ JULGADO PELO TRIBUNAL.

        XIV - que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir; ART. 582, Parágrafo único.  O recurso, no caso do no XIV, será para o presidente do Tribunal de Apelação.

Em se tratando de Júri estadual o Presidente do Tribunal de Justiça

Em se tratando de júri Federal para o Presidente do Tribunal Regional Federal

Por exclusão, quando não houver nenhuma dessas hipóteses o recurso subirá em separado.
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AULA: 10/03/2009

DO RECURSO DE APELAÇÃO


 

NOÇÕES:
Muitas das hipóteses do art. 581 com o advento da Lei 7.210/84 foram revogadas o recurso em sentido estrito deu lugar ao AGRAVO EM EXECUÇÃO (AGRAVO DE INSTRUMENTO). Se a sentença condenatória ainda não transitou em julgado será cabível o RECURSO EM SENTIDO ESTRITO depois do trânsito em julgado caberá AGRAVO EM EXECUÇÃO que é o AGRAVO DE INSTRUMENTO que combate decisão interlocutória cujo disciplinamento se acha previsto no CPC. Dessa forma os institutos vinculados a execução da pena quando requeridos e deferidos pelo juiz a decisão deverá ser combatida pelo AGRAVO EM EXECUÇÃO (AGRAVO DE INSTRUMENTO) a exemplo do livramento condicional, da unificação de penas, da progressão de regime.

EFEITOS DO RECURSO: 

EFEITO REGRESSIVO:

O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO terá efeito regressivo quando o reexame da decisão ficar circunscrito a apreciação do órgão de primeiro grau. Ex: quando a decisão de reforma não couber recurso, for irrecorrível não haverá reexame pelo segundo grau, nesta ação, o reexame ficou adstrito apenas a apreciação do órgão de primeiro grau; portanto, o efeito é regressivo. Quando o reexame couber ao órgão de primeiro grau e igualmente ao órgão de segundo grau o RECURSO EM SENTIDO ESTRITO terá efeito MISTO. Não é efeito devolutivo porque o juiz não reexamina, mas, sim, o Tribunal. 

EFEITO SUSPENSIVO:

O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO terá efeito suspensivo apenas em duas hipóteses:

1. Perda da fiança 

2. Quando o juiz denegar a apelação ou a julgar deserta

O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO terá efeito suspensivo limitado em outras duas hipóteses:

1. Decisão de pronúncia = A decisão de pronuncia suspende o julgamento (o juiz aceita acusação, admite a acusação submetendo o réu ao julgamento. Quando réu recorre fica suspenso o julgamento, porém, não impede que o juiz decrete a prisão provisória)

2) Decisão que julga quebrada a fiança = automaticamente perde-se metade do seu valor. Quando a parte recorre discutirá a penas a outra metade; não quanto a integralidade do valor arbitrado. É por isso que o efeito é suspensivo limitado.

Quando o recurso será considerado SECUNDUM EVENTUM LITES

Quando admissível apenas em uma situação prevista em lei ele será SECUNDUM EVENTUM LITES.

Quando a lei prevê o cabimento do recurso em uma situação e na situação inversa ele será pró e contra. Ex: a lei diz: caberá recurso da decisão que pronunciar e da decisão que impronunciar; a lei diz: caberá recurso da decisão que decretar a extinção de punibilidade e da decisão que não decretar a extinção de punibilidade.

APELAÇÃO

Apelação é um recurso tão importante que no passado emprestou o seu nome ao Tribunal que se chamava Tribunal de Apelação. Vem do vocábulo latino APELLATIO que significa ação de dirigir a palavra; dirige-se a palavra ao Tribunal constituído de vários juízes; juízes mais experientes.

Apelação é o recurso próprio para enfrentar a decisão definitiva segundo a qual o juiz encerra o seu ofício jurisdicional não podendo mais revê-la, incabível, portanto, juízo de retratação. Em se tratando de decisão definitiva o juiz só poderá corrigir erros de cálculos ou inexatidões materiais ou nos casos em que couber embargos de declaração. Ex: o juiz fixa a pena em dois anos e a assessoria ao digitar coloca a pena em vinte anos; o juiz corrige – art. 463, CPC.

Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:

        I - para Ihe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou Ihe retificar erros de cálculo;

        II - por meio de embargos de declaração.

Quais as decisões que comportam o recurso de apelação?

R. As decisões absolutórias ou condenatórias do juiz singular bem como do tribunal do júri poderão ser combatidas pela apelação. A apelação contra a decisão do júri tem fundamentação vinculada cabível somente nas hipóteses especificadas em lei.

O art. 593, CPP aponta as hipóteses cujas decisões deverão ser enfrentadas pela apelação.

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: 

        I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular;(juiz que julga roubo, estupro)  

        II - das decisões definitivas, ou com força de definitivas, proferidas por juiz singular nos casos não previstos no Capítulo anterior; - são duas situações: As duas situações têm caráter residual porque primeiro caberá recurso em sentido estrito. 1ª: decisões definitivas em sentido estrito não absolve, não condena mas, o juiz encerra a relação processual com o exame de mérito. Ex: quando o juiz declara extinta a punibilidade ele estará encerando, examinando o mérito – art. 581, VIII, CPP; se não couber recurso em sentido estrito caberá apelação.

Decisão com força de definitiva a doutrina chama de interlocutória mista que pode ser terminativa ou não terminativa. Encerra-se a relação processual sem exame de mérito. Ex: quando o juiz acolhe a exceção de coisa julgada. 

        Art. 581.  Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho ou sentença: 

        III - das decisões do Tribunal do Júri, quando: 

        a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; art. 564, CPP

        b) for a sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; 

        c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; 

        d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. 

Toda sentença absolutória ou condenatória comporta o recurso de apelo?

R. Nem toda sentença absolutória ou condenatória comporta apelação, a exemplo das ações penais originárias para quem tem prerrogativa de função. A decisão, se absolutória ou condenatória, poderá ser enfrentada pelo RECURSO EXTRAORDINÁRIO ou pelo RECURSO ESPECIAL.

Se o juiz não receber a apelação trata-se de exame de admissibilidade negativa gerando nova sucumbência cabendo, portanto RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.

Quando do oferecimento das razões ou contra-razões a lei não faz nenhuma restrição quanto a juntada de documentos, porém, se os documentos forem juntados nas contra-razões o juiz não poderá determinar a remessa dos autos para o Tribunal sem antes abrir vista para o recorrente se manifestar exclusivamente sobre os documentos em obediência ao princípio do contraditório. A única restrição que a lei faz a juntada de documentos se acha prevista no art. 479, CPP, ou seja, durante a realização do júri não poderá ser juntado nenhum documento a não ser que a parte o tenha feito com antecedência mínima de três dias úteis.

Quando o apelante declarar na petição do termo que deseja oferecer razões no tribunal poderá fazê-lo como autoriza o § 4º do art. 600, CPP, este privilégio é deferido unicamente a defesa em homenagem ao princípio constitucional da ampla defesa; essa prerrogativa não se estende ao MP porque os atos processuais realizados pelos membros do MP só têm validade no território da Comarca em que eles oficiam, valendo lembrar que o MP tem carreira estruturada. Ex. o réu foi condenado na Comarca de Canindé de São Francisco e o seu advogado tem escritório em Aracaju. O advogado não precisará se deslocar até Canindé de São Francisco para apresentar APELAÇÃO, deverá fazê-lo através de petição posta no correio (com AR) e o juiz ao receber manda juntar a apelação, feita através de petição, aos autos. (quem oficial perante o Tribunal não é promotor de Justiça, mas, sim, Procurador).

Segundo a regra do art. 599, CPP, a apelação poderá ser plena ou limitada:

Plena = quando se recorre de todo julgado

Limitada = quando se recorre parte do julgado

A apelação será ainda plena ou limitada conforme o princípio TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APELLATUM. Esse princípio na área penal não tem a mesma dimensão da área cível, mormente quando o recurso é da acusação. Ex: dois são os réus no mesmo processo, encerrada a prova o juiz condena um e absolve o outro e somente a defesa recorre. A defesa recorre da condenação, embora possa recorrer da absolvição. Neste caso esta recorrendo parte do julgado. O Tribunal vai examinar o recurso da defesa apenas na condenação porque a absolvição será sempre uma absolvição e o Tribunal ignora.

No mesmo exemplo, o réu foi absolvido, então, o MP recorre da absolvição e o Tribunal, sem que haja pedido expresso do MP, também examina a condenação, de ofício, pois, se ela expressar uma injustiça o Tribunal estará autorizado a fazer a correção.

Se o juiz denegar o recurso de apelo, que providência poderá ser tomada?

Quando da interposição de recurso nas razões ou contra-razões podem ser juntados documentos?

Pode o apelante protestar pelo oferecimento das razões no tribunal?

Apelação plena e limitada 

Tantum devolutum quantum apellatum

Em qualquer apelação funciona o juízo ad quem como judicium rescindens (anulação do julgamento sem exame de mérito) e judicium rescissorium (anulação do julgamento com exame de mérito)?

R: Neste caso se trata de decisão do júri, que são soberanas e ficam acima das decisões de qualquer Tribunal. 

Esclarecimento: quando o erro no julgamento advém de ato do júri o Tribunal não poderá retificar em respeito a soberania; porém, quando o erro no julgamento advém de ato do juiz o Tribunal poderá retificar, poderá examinar o mérito.

Convém esclarecer que a decisão do júri é RELATIVAMENTE SOBERANA uma vez, que, cabe recurso, e ainda pode ser anulado o júri submetendo o réu a novo julgamento. 

Ex: todo o conjunto probatório concluía claramente pela inocência do réu e o júri condena (manifestamente contrária aos autos). Neste caso aplica-se o judicium rescindens (anulação do julgamento sem exame de mérito). O Tribunal não corrige a decisão, porém, anulará o julgamento marcando outro. Art. 593, § 3º.


Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:
§ 3o  Se a apelação se fundar no no III, d, deste artigo, e o tribunal ad quem se convencer de que a decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, dar-lhe-á provimento para sujeitar o réu a novo julgamento; não se admite, porém, pelo mesmo motivo, segunda apelação.
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:
d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.
Ex. 02 – se o juiz ao aplicar a pena se equivoca; o réu foi condenado por homicídio privilegiado e o juiz aplica a regra de homicídio simples. O erro advém de ato do juiz. Art. 593, § 2º. 
Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:
§ 2o  Interposta a apelação com fundamento no no III, c, deste artigo, o tribunal ad quem, se Ihe der provimento, retificará a aplicação da pena ou da medida de segurança.
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:
c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança;
A apelação sobe nos próprios autos?
R: A apelação sob nos autos ou em separado devendo formar o instrumento; em regra a apelação será processada nos autos e excepcionalmente será formado o instrumento nos termos do § 1º do art. 601, CPP.
Art. 601.  Findos os prazos para razões, os autos serão remetidos à instância superior, com as razões ou sem elas, no prazo de 5 (cinco) dias, salvo no caso do art. 603, segunda parte, em que o prazo será de trinta dias.
        § 1o  Se houver mais de um réu, e não houverem todos sido julgados, ou não tiverem todos apelado, caberá ao apelante promover extração do traslado dos autos, o qual deverá ser remetido à instância superior no prazo de trinta dias, contado da data da entrega das últimas razões de apelação, ou do vencimento do prazo para a apresentação das do apelado.
Apelação sumária e apelação ordinária
R: Segundo a doutrina a apelação será sumária ou ordinária levando-se em consideração a natureza da pena. Crime apenado com detenção a apelação será sumária; crime apenado com reclusão a apelação será ordinária.
Chegando ao Tribunal uma apelação cujo crime apenado com detenção:
1 - Sorteia-se o relator
2 - Abre-se vista para o MP para opinarem em cinco dias – art. 610, CPP
  Art. 610.  Nos recursos em sentido estrito, com exceção do de habeas corpus, e nas apelações interpostas das sentenças em processo de contravenção ou de crime a que a lei comine pena de detenção, os autos irão imediatamente com vista ao procurador-geral pelo prazo de cinco dias, e, em seguida, passarão, por igual prazo, ao relator, que pedirá designação de dia para o julgamento.
        Parágrafo único.  Anunciado o julgamento pelo presidente, e apregoadas as partes, com a presença destas ou à sua revelia, o relator fará a exposição do feito e, em seguida, o presidente concederá, pelo prazo de 10 (dez) minutos, a palavra aos advogados ou às partes que a solicitarem e ao procurador-geral, quando o requerer, por igual prazo.
Na apelação ordinária existem algumas diferenças em relação a sumária
1ª diferença = figura do revisor
2ª = os prazos são ampliados ao dobro
3ª = a sustentação oral da ordinária é de quinze minutos enquanto na sumária é de dez minutos.
Quando a apelação chega ao Tribunal cujo crime é apenado com reclusão:
1 - Sorteia-se o relator
2 - Abre-se vista para o MP 
3 - Autos retorna para o Tribunal
Art. 613.  As apelações interpostas das sentenças proferidas em processos por crime a que a lei comine pena de reclusão, deverão ser processadas e julgadas pela forma estabelecida no Art. 610, com as seguintes modificações:
        I - exarado o relatório nos autos, passarão estes ao revisor, que terá igual prazo para o exame do processo e pedirá designação de dia para o julgamento;
        II - os prazos serão ampliados ao dobro;
        III - o tempo para os debates será de um quarto de hora.
Nos casos de contravenções serão julgados pelos JEC 
Efeitos do recurso de apelação
A proibição de reformatio in pejus 
REFORMATIO IN MELIUS
REFORMATIO IN PEJUS indireta.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
AULA: 24/03/2009
EFEITOS DO RECURSO DE APELAÇÃO
O recurso de apelação tem dois efeitos: devolutivo e suspensivo.
Devolutivo porque em se tratando de sentença definitiva não cabe juízo de retratação qualquer modificação no conteúdo da decisão fica a cargo do Tribunal. 
A apelação também tem efeito suspensivo. Se o réu for reincidente e estiver em liberdade terá direito de recorrer em liberdade; nada impede, porém, em se tratando de réu reincidente que o juiz decrete sua prisão preventiva se convencido da real necessidade devendo para tanto fundamentar sua decisão. Se o réu estiver preso sendo reincidente ou não e queira apelar deverá fazê-lo na condição em que se encontra. 
Se a sentença for absolutória, mesmo que o réu tenha sido preso em flagrante, e na condição de preso permaneceu até o julgamento será posto imediatamente em liberdade mesmo que o MP recorra porque não há efeito suspensivo contra sentença absolutória.
A PROIBIÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS , 
Este princípio se acha no art. 617, CPP. Segundo o qual quando somente o réu recorre em nenhuma hipótese a sua situação poderá ser agravada. A natureza jurídica do PRINCÍPIO DAVREFORMATIO IN PEJUS consiste na seguinte máxima latina: Nemo judex sine actore (não há juiz sem autor); portanto não havendo quem peça pelo agravamento da situação do réu ela jamais poderá ser agravada. Ex: se o réu recorre e o MP também não se aplica o PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS porque neste caso passa a existir autor pedindo pelo agravamento da situação do réu.
Art. 617.  O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da sentença.
Existe um equivoco no texto do art. 617, CPP - Consiste em um equívoco o MP descreve o fato como se fora estupro e na hora de classificar classifica como atentado ao pudor. Neste caso, o juiz está autorizado a corrigir a classificação quando os autos lhe forem conclusos para sentença. Se o juiz ao receber uma denuncia e corrigir uma classificação feita pelo o MP estará abusando do poder cabendo correição parcial.
O prejuízo para o réu encontra-se na preservação da sua imagem um avez que, para o réu é preferível ser um 
Quando somente o réu apela e postula pela anulação do processo se o Tribunal acolher o pedido a nova sentença não poderá ter pena superior a do processo anulado, em obediência ao PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. Ex: o réu foi condenado a sete anos não se conformando recorre sozinho da sentença e pede anulação do processo (por qualquer motivo, falta de perícia, etc) e o tribunal acolhe e anula. Será feito tudo outra vez e a nova sentença não poderá ser superior aos sete anos da sentença anterior.
REFORMATIO IN MELIUS
Este princípio não tem previsão na lei, dessa forma, o Tribunal estará livre para julgar a apelação além dos limites da postulação quando for para beneficiar o réu. Ex: o MP recorre e pede a elevação da pena se fosse aplicada mesma lógica da defesa e se o pedido do MP não tivesse razão a pena ficaria nos termos em que fora fixada. 
Porém não é assim que se procede. O MP pede para elevar apena e na ótica do Tribunal cabe diminuição, que não é objeto do pedido, o Tribunal diminuirá a pena do réu (em benefício do réu).
DOS EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE – fusão dos embargos (dos sistema jurídico antigo) modificativos que hoje são os infringentes e os ofensivos que hoje são os de nulidades.
Os embargos infringentes tem caráter de RETRATAÇÃO.
OBS: os embargos infringentes é um recurso exclusivo da defesa;
Os embargos infringentes é um recurso admissível apenas no segundo grau, ou seja, não cabe sobre decisão de primeiro grau, monocrático.
Considerações preliminares:
A palavra embargos tem sentido protem form, ou seja, apresenta variedade e significações. Embargo no singular significa arresto, medida precautória, consistente na retenção de bens do devedor pra assegurar eventual execução. Embargar significa tolher, dificultar, impedir.
Embargos no plural é o meio pelo qual se vale o litigante para impedir a execução de uma sentença.
Como surgiram os embargos em nossa legislação: os velhos sistemas jurídicos impunham dificuldades para que as partes pudessem recorrer
Cabem embargos infringentes de decisão não unânime desfavorável ao réu, sendo o voto vencido favorável. Quem delimita a extensão dos embargos é o voto vencido; se o voto vencido sugere a diminuição da pena, assim serão os embargos; se o voto vencido sugerem a anulação do processo, assim serão os embargos (de nulidade); se o voto vencido sugere sursis os embargos infringentes serão parciais. – art. 609, CPP
Art. 609. Os recursos, apelações e embargos serão julgados pelos Tribunais de Justiça, câmaras ou turmas criminais, de acordo com a competência estabelecida nas leis de organização judiciária.  
        Parágrafo único.  Quando não for unânime a decisão de segunda instância, desfavorável ao réu, admitem-se embargos infringentes e de nulidade, que poderão ser opostos dentro de 10 (dez) dias, a contar da publicação de acórdão, na forma do art. 613. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto de divergência. 
Os embargos infringentes e de Nulidade:
Prazo para sua interposição e respectivo procedimento:
A contar da publicação do acórdão o prazo é de dez dias art. 609, CPP
Contra qualquer decisão não unânime de segunda instância cabem embargos infringentes?
Os embargos somente serão admissíveis do julgamento não unânime do recurso em sentido estrito da apelação, como assim expressou o legislador no capítulo V - que trata dos embargos.
A particularidade dos embargos infringentes na Justiça Militar art. 538, CPPM.
Os embargos infringentes poderão ser opostos tanto pela acusação quanto pela defesa. Portanto, essa é a particularidade dos embargos na justiça militar posto que, o MP tem legitimidade para embargar e dessa forma quando decisão final de Tribunal Militar for desfavorável ao réu a defesa terá legitimidade para embargar. Quando a decisão final de Tribunal militar for desfavorável a acusação a legitimidade pra embargar será conferida ao MP. 
Os embargos no STF
Existem dois tipos de embargos no Supremo: os embargos declaratórios e os embargos infringentes. As hipóteses para os embargos infringentes no Supremo somente serão cabíveis no Supremo não se estendendo aos demais tribunais; é que, o mais alto tribunal do país pela Emenda Constitucional 07/77 recebeu poderes para legislar em matéria de sua competência originária e recursal e em conseqüência em face dessa autorização criou três hipóteses em seu regimento interno que poderão ser atacadas pelos embargos infringentes: 
1. Quando julgar procedente ação penal originária de sua competência;
2. Quando julgar improcedente ação revisional;
3. Quando julgar o recurso criminal, ordinário, constitucional, desfavorável ao réu.
Estas três hipóteses são validas apenas para o Supremo porque o único tribunal do país que recebeu através de emenda constitucional, para legislar; assim o fez, criando essas três hipóteses.
Permanecem inalterados os requisitos: decisão não unânime desfavorável ao réu, e voto vencido favorável ao réu.
Os embargos no STJ
Existem três tipos de embargos no STJ:
1. Os embargos declaratórios
2. Os embargos infringentes (nulidades) = enquanto os embargos infringentes visam a modificação do julgado com exame de mérito os de nulidades visam a modificação do julgado sem exame de mérito.
Os embargos de divergência = quando do julgamento de recurso especial houver divergência de entendimento sobre mesma matéria, entre uma turma e outra, entre uma turma e a seção, entre uma turma e o órgão especial, caberá embargo de divergência no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação do acórdão.
No STJ os embargos infringentes somente serão cabíveis em matéria cível, porque assim disciplina o regimento interno do STJ.

 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Generalidades = o legislador tratou dos embargos declaratórios em apenas dois artigos: 619 e 620, CPP - tendo disciplinado os embargos apenas para combater decisão de segundo grau. 
CAPÍTULO VI – DOS EMBARGOS
Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras (tribunais Estaduais) ou turmas (Tribunais Federais), poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença (sentença está empregada equivocadamente que deveria ser DECISÃO) ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão.
Art. 620.  Os embargos de declaração serão deduzidos em requerimento de que constem os pontos em que o acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso.
        § 1o  O requerimento será apresentado pelo relator e julgado, independentemente de revisão, na primeira sessão.
        § 2o  Se não preenchidas as condições enumeradas neste artigo, o relator indeferirá desde logo o requerimento
A doutrina diz que entre o requisitos do embargos de declaração (ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão), a ambigüidade é um requisito dispensável pois poderia ser inserida na obscuridade.

 

ARESTO = decisão de tribunal da qual não cabe mais recurso
ACORDÃO = decisão de tribunal da qual cabe recurso
Quando podem ser opostos = 
A quem são dirigidos = 
Os embargos são dirigidos ao relator do acórdão embargado, é ele quem faz o exame de admissibilidade para dizer se conhece ou não os embargos. Se conhece os embargos estes serão encaminhados para Câmara ou para Turma para serem julgados pelos seus pares; os mesmos juízes que julgaram a decisão anterior; daí a presença da retratabilidade
Procedimento = 
Os embargos é um recurso inaudita altera parte, isto é, não se houve a parte contrária, não se estabelece o contraditório, porque não se examina o mérito. Quando o juiz ou o Tribunal vislumbrar nos embargos declaratórios a possibilidade de modificação no julgado os embargos perderão a função declaratória e passarão a ter função infringente; para isso, a parte contrária deverá ser ouvida e estabelecido o contraditório. Ex: no primeiro grau: a parte embarga e alega como fundamento que a sentença é omissa. Se o z suprir a omissão ele modificará a decisão e estabelecerá o contraditório ouvindo a parte.
Se a parte embarga alegando a omissão o juiz deverá apenas reconhecer a omissão sem suprir e os embargos continuarão com sua função declaratório. No recurso principal quando a parte apelar levanta o problema e o Tribunal é quem corrigirá.
Cabe recurso no despacho do relator que indefere liminarmente os embargos? 
Cabe agravo regimental. 
Quem pode interpor os embargos?
Quando o juiz indefere liminarmente os embargos a matéria será expressa em forma de preliminar nas razões do apelo.
Quem os julga?
Os embargos na inferior instância = NO PRIMEIRO GRAU – a doutrina chama de "embarguinhos" porque não foi disciplinado no capítulo próprio.
Os embargos declaratórios são igualmente admissíveis contra decisão de primeiro grau com fundamento na regra do art. 382, CPP.
Art. 382.  Qualquer das partes poderá, no prazo de 2 (dois) dias, pedir ao juiz que declare a sentença, sempre que nela houver obscuridade, ambigüidade, contradição ou omissão.
Retratabilidade
Os mesmos juízes que julgaram a decisão anterior julgarão os embargos declaratórios na Câmara ou na Turma. Existe mais freqüência nos embargos de declaração (na retratabilidade) porque não há exame de mérito.
Suspendem ou interrompem o prazo
Trata-se de um recurso inaldita altera pars, diferentemente dos embargos infrigentes, os embargos declaratórios poderão ser opostos tanto pela defesa quanto pela acusação, inclusive pelo assistente do MP nos termos do art. 271 do código.
Os embargos declaratórios tem caráter de retratação, posto que serão julgados pelos mesmos juízes que proferiram a decisão a teor; com a interposição dos embargos haverá a suspensão ou a interrupção do prazo; no código de processo penal não existe regra expressa tratando da matéria, devendo aplicar-se a legislação processual civil cujo o art. 538 determina que o prazo seja interrompido; não é o procedimento adotado pelo legislador quando da elaboração da lei 9099/95, pois neste diploma o prazo ficara suspenso, conforme preceitua o art.83 da mencionada lei.
Na interrupção o prazo renasce por inteiro, na suspensão o prazo é contado da suspensão em diante.
Da sentença cabe apelação em 05 dias; e da sentença cabe embargos declaratórios em 02 dias.
No juizado especial, o prazo e de suspensão, e a apelação tem prazo de 10 dias e os embargos 05 dias.

 

Extensão dos embargos declaratórios
Os embargos declaratórios se limitam única e exclusivamente a declarar ou corrigir algum ponto da sentença ou do acórdão sem adentrar em exame de mérito, mesmo porque em sede de embargos declaratórios não haverá modificação nem mudança na substancia do julgado.
Cabe embargos de embargos? 
Serão admissíveis embargos de embargos desde que os novos embargos tenham novo fundamento; Ex: a parte embarga sob alegação de obscuridade, não poderá novamente opor embargos pelo mesmo fundamento, qual seja, obscuridade; Deverá ser oposto face contradição ou qualquer outra hipótese cabível segundo o código de processo civil.
Quando os embargos declaratórios forem indeferidos liminarmente pelo relator, predomina o entendimento pelo agravo regimental; quando indeferido pelo juiz de 1 grau a decisão é irrecorrível. A saída e quando a parte for apelar levanta essa questão incidental. O julgamento de tal questão dependerá do regimento interno de cada tribunal.
A PROVA E ATE AQUI COMEÇA EM NULIDADES ATE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Aula do dia 31 de março de 2009
Da Carta Testemunhável art.639 e incisos.
Art. 639. Dar-se-á carta testemunhável:
I – da decisão que denegar o recurso;( em sentido estrito, protesto por novo júri, ou agravo em execução).
II – da que, admitindo embora o recurso, obstar à sua expedição e seguimento para o juízo ad quem.
Observações sobre a carta testemunhável 
Primeira observação: trata-se de um recurso de natureza residual ou supletiva, somente cabível quando para a hipótese a lei não tiver previsto outro recurso; é um recurso que se processa perante o escrivão em duas situações: 1ª quando o juiz ñ houver recebido o recurso em sentido estrito, o protesto por novo júri, ou agravo em execução; 2ª quando o juiz tendo recebido o recurso ñ lhe der andamento.
Ex: se o juiz não recebe a apelação cabe a carta natureza residual. Ex: se o juiz recebe e ñ da andamento cabe a carta natureza supletiva. 
Em se tratando do protesto por novo júri, aquele que praticou o crime à época da vigência da lei revogada terá direito ao novo júri, por se tratar de matéria hibrida, mista que envolve direito material e processual.
O prazo para ser requerida a carta testemunhável
A carta testemunhável deverá ser requerida ao escrivão no prazo de 48 horas em que se seguirem a denegação do recurso. Se o juiz não receber o recurso, decidi e manda intimar, aplica-se o que foi dito supra, o prazo é em hora e deve estar constando no mandado caso contrario será revertido em dia o que é mais benéfico para a parte.
Quando a parte requer a carta, deverá indicar as peças a serem trasladadas para a formação do instrumento, formado o instrumento as partes têm dois dias para oferecer as razões; este prazo e sucessivo, dois para o recorrente e dois para o recorrido; após isto é que o juiz entra no ato, para se manifestar e decidir se mantém ou reforma, se mantiver os autos sobem, se reforma a decisão e irrecorrível, não cabendo a aplicação do § único do art. 589 do CPP.
Se a decisão for hipótese do art. 581 cabe recurso, caso contrario não cabe. Vale ressaltar que o art 643 assim define.
Ex: Não recebe o recurso/ Recebe – a parte entra com a carta, mantendo o processo sobe, se retrata-se o processo fica
Ex: Recebe e ñ da andamento/ determinar andamento/ recebe a carta e retrata-se e da andamento, se não ???
A carta testemunhável deve conter tds as peças, para que o Tribunal na hipótese de admiti-la tenha condições de julgar o recurso denegado.art.644 cpp. Cumprimento ao principio da economia processual. Se a parte ñ cumprir tal diligencia, corre dois riscos: indeferimento liminar, ou desce os autos para realização das diligencias de sua responsabilidade.
A obrigação do escrivão de fornecer recibo ao testemunhante.
Assim que o escrivão receber o requerimento da carta, deve fornecer no ato recibo, e ainda deve formatar o ato em cinco dias, sob pena de suspensão por 30 dias para ambos os casos supra.
Tem a carta testemunhável efeito suspensivo? A carta testemunhável ñ tem efeito suspensivo, se o juiz ao saber da interposição, despachar, a carta perde seu objeto; 
Qual o procedimento da carta testemunhável na segunda instância? na segunda instancia a carta tem o procedimento do recurso denegado( recurso em sentido estrito, por exemplo definido no art. 610 do cpp;) se o recurso denegado for protesto por novo júri, por não se tratar de procedimento dos tribunais, deverá ser aplicado os procedimentos do recurso em sentido estrito.
Razões históricas da carta testemunhável - Ao tempo do Brasil império era um recurso utilizado apenas na área cível; com a promulgação do código em 42, passou a figurar no rol dos recursos criminais.
Qual a razão do nome carta testemunhável? Os juízes portugueses determinavam que qndo as partes agravassem de suas decisões ñ dessem seguimento as suas alegações.
Como se conta o prazo
